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RESUMO 

 

Este trabalho objetiva a análise do trabalho com a literatura infantil e juvenil de 

temática africana nos anos iniciais do Ensino Fundamental, em escolas municipais de 

Sinop, a fim de que seja possível concluir e propor práticas metodológicas de 

letramento literário que priorizem essa literatura na formação literária do aluno. 

Considerando que a literatura infantil e juvenil de temática africana pode trazer formas 

positivas para que a criança tenha contato com a diversidade cultural e com novos 

modelos identitários, sobretudo com a identidade negra, foram desenvolvidos 

questionários com professores do Ensino Fundamental I, a fim de diagnosticar o 

trabalho em desenvolvimento nas escolas do município. Os livros utilizados na 

pesquisa foram enviados pelos programas de livro literário do Ministério da educação: 

PNBE e PNLD Literário. A necessidade de conhecer como é feito o trabalho dos 

professores das séries iniciais do Ensino Fundamental, quando se trata da literatura 

infantil e juvenil de temáticas africanas, pode trazer uma compreensão das 

deficiências que dificultam o desenvolvimento das relações étnico-raciais em contexto 

escolar.  

 

 

Palavras-chave: Literatura Infantil e Juvenil. Identidade negra. Programas do livro 

literário. Formação de leitores. 

 

  



ABSTRACT 

 

This research aims to analyze the work done by the teacher with African-themed 

children's and youth literature in the early years of elementary school, in municipal 

schools in Sinop, so that it is possible to conclude and propose methodological 

practices of literary literacy, prioritizing this literature in the student's literary education. 

Considering that African-themed children's and youth literature can bring positive ways 

for children to have contact with cultural diversity and with new identity models, 

especially with the black identity, Questionnaires were developed with Elementary 

School I teachers to diagnose their work being carried out in the municipality's schools. 

The Ministry of Education’s literary book programs sent the books used in the research: 

PNBE and PNLD Literário. The need to know how the work of teachers in the early 

grades of elementary school is done, when it comes to children's and youth literature 

on African-themed, will bring an understanding of the deficiencies that hinder the 

development of ethnic-racial relations in the school context.  

 

 

Key words: Children and Youth Literature. Black identity. Literary book programs. 

Reader training.  



LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 – Número de livros de temática africana – Ens. Fund. I – PNBE 2005 ___ 42 

Tabela 2 – Número de livros de temática africana – Ens. Fund. I – PNBE 2007 ___ 43 

Tabela 3 – Número de livros de temática africana – Ens. Fund. I – PNBE 2009 ___ 44 

Tabela 4 – Número de livros de temática africana – Ens. Fund. I – PNBE 2010 ___ 45 

Tabela 5 – Número de livros de temática africana – Ens. Fund. I – PNBE 2012 ___ 46 

Tabela 6 – Livros de temática africana – EMED Sadao Watanabe – 2021 _______ 47 

 

  



LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Figura 1 – Capa do livro Os tesouros de Monifa ___________________________ 51 

Figura 2 – Capa do livro Meu crespo é de rainha ___________________________ 54 

Figura 3 – Meu crespo é de rainha, s.p. __________________________________ 56 

Figura 4 – Os tesouros de Monifa, p. 26 _________________________________ 58 

 

 

  



SUMÁRIO 

 

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS ............................................................................. 13 

2 Contexto, identidade e políticas públicas ............................................................ 18 

2.1 Contextualização e representatividade .................................................... 18 

2.2 As leis que impulsionaram os estudos africanos e a BNCC .................. 26 

3 Os Programas de livro literário e o ensino de literatura ...................................... 35 

3.1 Literatura de temática africana: cenário e concepção nos programas de 

livros literários do MEC ....................................................................................... 41 

3.2 A representação do sujeito africano e afrodescendente nos programas 

de livros literários do MEC .................................................................................. 49 

3.2.1 Os tesouros de uma tataravó africana ................................................... 50 

3.2.2 O cabelo de uma rainha ........................................................................ 53 

3.2.3 A Literatura e representatividade negra ................................................. 55 

3.3 A recepção do texto literário de temática africana.................................. 59 

4 Representatividade negra na literatura infantil e juvenil ..................................... 64 

4.1 Fronteiras nas representações raciais ..................................................... 64 

4.2 A formação de leitores e as literaturas de temática africana ................. 73 

4.3 Trabalhando a representatividade afrodescendente .............................. 79 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................ 86 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 90 

APÊNDICE A  ............................................................................................................ 96 

APÊNDICE B – Proposta de estratégia de leitura ..................................................... 99 

 

  



1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Em nós, até a cor é um defeito. Um 
imperdoável mal de nascença, o estigma de 
um crime. Mas nossos críticos se esquecem de 
que essa cor é a origem da riqueza de milhares 
de ladrões que nos insultam; que essa cor 
convencional da escravidão tão semelhante à 
da terra abriga, sob sua superfície escura, 
vulcões onde arde o fogo sagrado da 
liberdade. 

— Luiz Gama 
 

Este trabalho objetiva discutir sobre o ensino da literatura infantil e juvenil de 

temática africana nos anos iniciais do Ensino Fundamental, em escolas municipais de 

Sinop, a fim de que seja possível propor práticas metodológicas com estratégias de 

leitura que priorizem a importância dessa literatura para a formação literária do aluno. 

Partindo do pressuposto que a leitura da literatura infantil e juvenil de temática africana 

em sala de aula pode propiciar às crianças formas valorativas de contato com a 

diversidade dessa cultura, bem como pode propiciar a identificação com diferentes 

modelos identitários, o estudo teve como parâmetro questões: como os professores 

apresentam os livros; quais conhecimentos possuem sobre essa literatura; de que 

forma é apresentada aos alunos e como a realidade social se mostra em salas de 

aula. 

A necessidade de conhecer como a literatura de temática africana destinada às 

crianças vem sendo trabalhada, pelos professores das séries iniciais do Ensino 

Fundamental, pode trazer uma compreensão dos equívocos que dificultam a leitura e 

o ensino dessa literatura, ao passo que pode colaborar para pesquisas futuras. 

Portanto, nesta pesquisa buscou-se reunir informações com o propósito de 

responder o que as metodologias de trabalho em sala de aula revelam sobre a 

literatura infantil e juvenil de temáticas africanas. Dessa forma, a problemática 

apresentada inclui a necessidade de conhecer como é feito o trabalho de professores 

do Ensino Fundamental I, tendo como base a literatura infantil e juvenil de temáticas 

africanas que foram distinguidas em categorias.  

De acordo com a pesquisadora Eliane Debus, os títulos que atualmente 

circulam no mercado editorial brasileiro podem ser divididos em: literatura que 

tematiza a cultura africana e afro-brasileira; literatura afro-brasileira e literaturas 

africanas (2017, p. 26). Na primeira categoria, a cultura africana está somente na 



temática, independente da autoria. Já, na segunda classificação, a literatura deve ser 

produzida por autores afro-brasileiros; enquanto na terceira categoria, as obras são 

criadas no continente africano e subdivididas em literaturas africanas de diferentes 

línguas e em literaturas africanas de língua portuguesa. 

As práticas apropriadas para o trabalho com as literaturas africanas 

oportunizam a valorização da nossa cultura ancestral; favorecem a iniciação à leitura; 

contribui para a formação do leitor; propiciando a reflexão crítica e contribuindo para 

a composição discursiva de um conceito de literatura africana e afro-brasileira. 

Compreender as práticas de formação do leitor é de fundamental importância 

para incluir qualquer indivíduo no contexto cultural e social. É preciso permitir ao aluno, 

por meio de um trabalho efetivo, o reconhecimento da diversidade cultural, a fim de 

que possa despertar e interessar-se por sua constituição identitária. É indispensável 

criar condições para desenvolver trabalhos que possibilitem a compreensão das 

culturas ancestrais, como mecanismo de autopreservação e disseminação cultural. 

A pertinência social desta pesquisa pode revelar o quão importante é saber 

sobre as identidades que formam a cultura nacional. Reconhecer como os programas 

de Livro Literário e como as práticas dos professores vêm colaborando para a 

valorização da literatura de temática africana possibilita reflexões que visam fortalecer 

o estudo do tema, como também contribuir para as pesquisas na área da literatura 

infantil.  

O objetivo geral, portanto, visa contribuir para a formação do leitor literário de 

modo inclusivo nas escolas da rede municipal de Sinop-MT, por meio do 

reconhecimento, análise e proposição de estratégias de leitura com a literatura infantil 

e juvenil de temática africana, considerando, sobretudo, as orientações da BNCC, 

Base Nacional Comum Curricular. Com isso, propõe-se uma prática que pretende 

colaborar de modo positivo e inclusivo com o ensino de literatura, valorizando a cultura 

africana e afro-brasileira em narrativa para crianças no Ensino Fundamental. 

Além de conhecer como são planejadas e desenvolvidas aulas com a temática 

proposta nas escolas municipais de Sinop, este trabalho busca os pontos positivos 

nessas práticas ao apresentar possibilidades de ensino e saberes. Ao aplicar 

questionários aos professores para conhecer o trabalho com essas literaturas, pode-

se debater os benefícios que são possibilitados com a literatura infantil e juvenil afro-

brasileira nos dias atuais; discutir as propostas apresentadas pela BNCC; promover a 



valorização da cultura afro-brasileira; além de possibilitar a formação do leitor crítico 

e inclusivo, que saiba respeitar as diferenças. 

Assim, a temática essencial deste trabalho está constituída nos seguintes 

eixos: identidade; programas de distribuição de livros infantis e juvenis do Ministério 

da Educação; práticas de leitura e literaturas de temática africana e afrodescendente. 

Conforme têm demonstrado as pesquisas sobre formação de leitor, é 

fundamental que o professor trabalhe metodologias que orientem e organizem seu 

trabalho como um importante recurso didático para fazer o aluno compreender melhor 

o mundo em vários contextos. 

Isso é observado desde a educação infantil, passando pelo Ensino 

Fundamental e se aprofundando no Ensino Médio. A Educação Básica necessita do 

trabalho com a leitura literária para que possa ocorrer a formação do leitor fruidor. 

Pensando nisso, o Ministério da Educação (MEC) envia a cada quatro anos às 

escolas, por meio de programas de livros, obras literárias avaliadas e selecionadas 

por especialistas. O PNBE, extinto em 2015, distribuiu livros às escolas, buscando a 

democratização da leitura, sendo mais tarde substituído pelo PNLD Literário. 

  

Assim, com a finalidade de garantir o acesso à leitura literária e à 
democratização da cultura na escola, viabilizando a diversidade das 
fontes de informação, o PNBE funcionou por quase duas décadas, 
tendo sido suspenso em 2015 (FERNANDES, 2017, p. 221). 

 

Apesar de já extinto, os acervos distribuídos pelo PNBE continuam disponíveis 

nas bibliotecas e salas de leitura de escolas públicas do país. Contudo, sabe-se que 

receber livros literários de qualidade não é suficiente para a escola desenvolver a 

formação do leitor. Do mesmo modo, nota-se que muitos professores se sentem 

despreparados para trabalhar as literaturas que a escola recebe. 

Além de tudo isso, existe várias possibilidades que a literatura pode oferecer, 

sejam sociais, emocionais, éticas entre inúmeras outras. Como esses temas são 

trabalhados em sala de aula? Buscando responder a esse questionamento, a 

pesquisa foi realizada, acerca do ensino da literatura de temática africana em turmas 

do Ensino Fundamental I do ensino público municipal de Sinop, observando o trabalho 

exercido pelos professores, como se dá sua aplicação e que importância é dada a 

esse tema em nossa sociedade. 



A literatura é considerada um direito da criança, pois colabora de maneira 

valorativa na educação. “Pensar em direitos humanos tem um pressuposto: 

reconhecer que aquilo que consideramos indispensável para nós é também 

indispensável para o próximo” (CANDIDO, 1995, p. 239). 

No processo de formação do leitor, a criança adquire conhecimentos gerais que 

vão amadurecendo sua leitura crítica, ampliando sua visão de mundo e 

desconstruindo preconceitos. Desse modo, as leituras podem incentivá-la a respeitar 

as diferenças, o que significa um motivo substancial para o professor trabalhar as 

práticas de leitura com a literatura infantil e juvenil de temática africana em sala de 

aula. Antonio Candido (1995, p. 243) afirma que a literatura “é fator indispensável de 

humanização e, sendo assim, confirma o homem na sua humanidade, inclusive 

porque atua em grande parte no subconsciente e no inconsciente”. 

Esta pesquisa foi desenvolvida em quatro capítulos ordenados, conforme 

segue: no capítulo, intitulado Contexto, identidade e políticas públicas 

representativas, estão elencados alguns princípios fundamentais para entender e 

tratar de temas afro-brasileiros, contextualizando e definindo a representatividade 

negra como elemento cultural indispensável. Neste capítulo, são discutidas a literatura 

na formação do cidadão; a diversidade cultural; as representações nos processos 

educativos; as leis que impulsionaram os estudos africanos; a BNCC e a abordagem 

do tema afro-brasileiro; as competências gerais da BNCC e as habilidades no 

Documento de Referência Curricular Municipal; a equidade social para o ensino nas 

escolas brasileiras. 

Em seguida, no próximo capítulo é tratada a importância dos programas de 

livro literário que contribuíram para o ensino de literaturas na escola, sobretudo 

o extinto PNBE, e a partir de agora o PNLD Literário. Na sequência, é apresentado o 

cenário e a concepção da literatura afro-brasileira nos programas de livros literários 

do Ministério da Educação; os livros selecionados de cada ano e a análise literária 

das obras, mostrando a representação do sujeito africano e afrodescendente. E, por 

fim, discute-se a recepção do texto literário afro-brasileiro pelos professores na análise 

do questionário sobre o trabalho desses profissionais em sala de aula. 

O quarto capítulo desta dissertação contempla o caminho trilhado das 

representações afro-brasileiras na literatura infantil e juvenil, suas fronteiras nas 

representações raciais; a literatura infantil no Brasil e a formação do leitor, a fronteira 

oculta e histórica na literatura de temáticas africanas, observando como essa literatura 



sobreviveu no outro lado da fronteira, antes da Lei, e como se tornou no lado de cá da 

fronteira, depois da Lei. Nesse capítulo, ainda é mostrada a escola como espaço para 

a formação de leitores com as estratégias de leitura, conforme foi desenvolvido por 

Isabel Solé (1998), como metodologia para o trabalho com as literaturas afro-

brasileiras e, finalmente, como se dão as representações afrodescendentes na 

literatura afro-brasileira nos livros infantis e juvenis dos programas de livros literários 

do Ministério da Educação. 

Por fim, algumas considerações são emitidas a respeito dos resultados da 

pesquisa, avaliando que ainda há muito a ser feito ao se tratar de formação de leitores 

críticos e inclusivos. As práticas dos professores do Ensino Fundamental de leitura 

literária afro-brasileira, com os títulos encaminhados pelo MEC, revelam as 

experiências de leitura vivida de seus alunos, consequentemente, determinam o 

caminho da consciência das crianças em suas vidas. 

  



2 Contexto, identidade e políticas públicas 

 

Se ficarmos neutros perante uma injustiça, 
escolhemos o lado do opressor. Se o elefante 
está pisando o rabo do camundongo e nós nos 
pronunciamos neutros, com certeza o 
camundongo não apreciará tal neutralidade. 

— Desmond Tutu 
 

2.1 Contextualização e representatividade 
 

A literatura infantil e juvenil de temáticas africanas, em sua história nas 

publicações no Brasil, nem sempre teve o espaço necessário para representar a 

população do país. 

Em 2019, a população negra ou parda representava 55,8% do total da 

população brasileira (OLIVEIRA, 2019), porém esse número não corresponde à baixa 

produção literária, inclusive a da infantil e juvenil, quando se compara com a produção 

literária geral. 

No entanto, encontrar-se representado é um direito que cada pessoa possui, 

pois “quem acredita nos direitos humanos procura transformar a possibilidade teórica 

em realidade, empenhando em se fazer coincidir uma com a outra” (CANDIDO, 1995, 

p. 237). Desta forma, conhecer como o assunto foi tratado durante a formação do país 

é fundamental para entender essa representatividade e o que fazer para colaborar 

com o combate ao racismo e ao pré-conceito social, amenizando, desse modo, os 

números reais que denunciam o mito da democracia racial. “Esse mito pretende, de 

um lado, negar a discriminação racial contra os negros no Brasil, e, de outro lado, 

perpetuar estereótipos, preconceitos e discriminações construídos sobre esse grupo 

racial” (GOMES, 2017, p. 57). 

A escola pressupõe ser espaço ideal para pensar e mudar questões culturais. 

Nesse sentido, o racismo pode ser combatido por meio do trabalho de professores 

que pensam de forma justa, que podem alterar o imaginário racista alimentado e 

construído por materiais utilizados na escola em todos os níveis de ensino. A literatura 

infantil e juvenil pode ser um desses materiais, pois está sempre presente. E o 

professor é fundamental nesse processo, pois “a educação no seu atual estado da 

arte precisa mudar e não mudará sem a inserção deliberada do professor em pessoa 

no processo” (YUNES, 2018, p. 9, destaque gráfico do autor). 



A literatura infantil e juvenil é também um produto do mercado, por isso é 

importante que escolas e professores demonstrem maior interesse por obras mais 

representativas e forcem as editoras a pensarem em uma produção de qualidade do 

gênero.  

A construção da identidade da criança negra, a partir da imagem do negro na 

escola, pode ser determinada ao se reconhecer nesse personagem, na história com 

essa temática, a conscientização de que não é invisível. Duarte (2010) aponta que 

“existe o apagamento deliberado dos vínculos autorais e, mesmo, textuais, com a 

etnicidade africana ou com os modos e condições de existência dos afro-brasileiros, 

em função do processo de miscigenação branqueadora que perpassa a trajetória 

desta população”. Por isso, o professor, quando utiliza em seu trabalho instrumentos 

que tratem de questões étnicas de maneira adequada, garante respeito à realidade 

multirracial do país. 

Como manifesta a estudiosa da cultura afro-brasileira e quilombos 

contemporâneos, Gloria Moura (2005, p. 69), faz-se necessário repensar a escola 

como motivo da afirmação de identidades, por meio de um currículo que leve o 

estudante a perceber suas origens e a se identificar como brasileiro, sempre 

observando a realidade social e educacional do país. 

Os livros de literatura infantil e juvenil que trazem o negro como sujeitos de 

suas histórias, e não como pano de fundo, mesmo que em número reduzido são de 

suma importância para obras preocupadas com uma educação multicultural, que 

colaborem para mudanças significativas. Para Eliane Yunes (2018, p. 9), importante 

pesquisadora em leitura e em formação de leitores, 

 

A literatura é uma aliada decisiva; diria mesmo que é possível tratar 
de praticamente todas as questões fundamentais de qualquer 
disciplina, pela arte e pela ficção que têm dimensão, e extensão 
profundas e densas para abarcar os fatos dados na história dos 
homens, com perspectiva crítica que os jovens instituem, mas não 
conseguem adentrar de imediato. 

 

Contudo, a realidade da ação em busca da representatividade racial em nossas 

escolas historicamente se mostra falha, ou mesmo nem acontece. Desde que o negro 

foi violentamente trazido para o Brasil, tirado de suas vidas e forçado a trabalhar para 

o colonizador europeu, a distância cultural diminuiu o negro, e a discriminação foi a 

resposta do branco sobre o outro. Como aponta Duarte (2010, s.p.), 



 

No caso específico de nossa produção letrada, outras barreiras nada 
desprezíveis colocam-se frente a tarefa de tornar mais visível o corpus 
literário da afro-brasilidade. Tais empecilhos vão desde a 
estigmatização dos elementos oriundos da memória cultural africana 
e o apagamento deliberado da história dos escravizados e seus 
descendentes até ao modo explicitamente construído e não 
essencialista com que se apresentam as identidades culturais. 

 

A construção social foi decidida, talvez inconscientemente, pelo 

branqueamento das atitudes, do pensamento, da forma de viver. Isso explica o 

apagamento do negro da literatura, mesmo na infantil e juvenil. 

Ao olhar o negro na literatura do Brasil ao longo do tempo, percebe-se a 

inferiorização deste povo, pois  

 

O negro aparece em obras, em que está totalmente ligado a práticas 
religiosas primitivas e pagãs, como a feitiçaria, como no livro "O país 
das Formigas" escrito por Menotti Del Pichia, e, em, “O Saci", do autor 
Monteiro Lobato, este, também, na obra "Reinações de Narizinho" 
qualifica o negro como possuidor de uma inferioridade estética, 
associada diretamente a uma incapacidade cognitiva. (RHODES et al., 
2017, p. 3). 

 

Com a literatura sendo produzida nesse sentido, a escola ao se utilizar destes 

textos reproduz aos alunos este embaçamento racial, pois o leitor aprende uma 

imagem inferiorizada da pessoa negra. A literatura, ao ser introduzida na vida da 

criança, contribui para a formação de seu imaginário. Ao ter o contato com livros, 

vocabulário e ilustração, a criança negra pode não se reconhecer na história e 

tampouco nas imagens, o que acarreta na discriminação em sua consciência. Moura 

afirma que a partir da reflexão da experiência da literatura na escola, ao levar os 

alunos a conhecerem a história do país, que também é sua história, por meio da 

leitura, eles se reconhecem em sua formação étnica (2005, p. 71). 

A partir da leitura de obras infantis e juvenis, para que haja o resgate e a 

afirmação da cultura afro-brasileira no ambiente escolar, é necessário identificar de 

qual maneira tais narrativas podem contribuir para este fim, utilizando obras que 

mostram que o negro também é importante e que cada um de nós também está 

presente nestas obras. Gomes (2003, p. 171) descreve que “a escola pode ser 

considerada, então, como um dos espaços que interferem na construção da 

identidade negra”. 



Porém, a escola por si não consegue fazer este trabalho chegar até à 

sociedade. É importante que as editoras produzam mais literatura de temáticas 

africanas, que o Governo crie e estimule condições que propiciem a 

representatividade negra, que os movimentos sociais façam este viés se espalhar pela 

sociedade. 

Ao olharmos as últimas décadas, de fato há um movimento de crescimento da 

representatividade negra acontecendo. Na área da educação, a Lei 10.639/2003, que 

trata da obrigatoriedade do ensino da cultura afro nas escolas, foi um ponto de partida. 

O acervo do PNBE (Programa Nacional Biblioteca na Escola), suspenso em 2015, 

distribuiu livros com a temática africana, e apesar de ainda serem poucos, vêm 

ganhando espaço. Essas possibilidades devem ser aproveitadas pela escola para 

trazer mais enfaticamente a representatividade negra, tão necessitada em nossa 

sociedade. 

Contudo, é preciso ainda, que o interesse pela leitura literária seja constante, 

sobretudo pelos professores licenciados em Letras e Pedagogia. Trata-se de um 

desafio que a escola sempre enfrentou e que ainda perdura em todo o ensino básico. 

Enquanto nossos estudantes não criarem uma cultura da leitura, será um desafio 

desenvolver a representatividade em nossa sociedade pela literatura. “Portanto, assim 

como não é possível haver equilíbrio psíquico sem o sonho durante o sono, talvez não 

haja equilíbrio social sem a literatura” (CANDIDO, 1995, p. 243). 

Nesse contexto, percebe-se a necessidade de tornar a escola um local em que 

a compreensão e o significado dos textos sejam significativos para que seja 

assegurada a capacidade de reflexão sobre o mundo, no qual nossos alunos estão 

inseridos, considerando assim, as relações que os autores demonstram sobre o 

contexto histórico e ideológico sobre a sociedade, a cultura e identidade. 

Formar o cidadão de maneira consciente, em meio a uma grande fusão de 

culturas e etnias presas ao pré-conceito e à desinformação, é um trabalho árduo, mas 

extremamente essencial na contemporaneidade. Para descobrir a melhor trajetória 

para desenvolver uma educação antirracista, deve-se refletir sobre algumas 

definições que auxiliem a conhecer as culturas do país; percebendo as várias 

identidades constituintes dessa cultura. Dessa forma, elege-se as ferramentas para a 

construção da cidadania. Uma dessas ferramentas é a literatura, que também deve 

ser criteriosamente bem selecionada e trabalhada para obter os resultados 

necessários. 



Para entender melhor o conceito de cultura, é necessário compreender como o 

ser humano alcançou este processo extra somático que o diferenciou de todos os 

animais e lhe deu um lugar privilegiado na vida terrestre (LARAIA, 2001, p. 28). Para 

Leite (2014, p. 14), “cultura é tudo aquilo que inclui o conhecimento sobre crenças, 

arte, moral, costumes e todos os outros hábitos adquiridos na vivência social pelo 

homem”. O autor complementa ao salientar que “recebido como uma herança dentro 

de um grupo, a cultura o identifica, o constitui como resultado do meio cultural em que 

foi socializado, herança de um longo processo acumulativo vivenciado por inúmeras 

gerações” (LEITE, 2014, p. 14). 

As questões de identidade não podem ser deixadas de lado, pois possibilitam 

compreender as diferenças em um país multicultural como o Brasil. Definir e 

compreender identidade colabora para fazer nossos alunos aprenderem a lidar com 

tolerância e respeito perante a diversidade cultural de cada um. Hall, estudioso das 

identidades culturais, explica que: 

 

O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, 
identidades que não são unificadas ao redor de um “eu” coerente. 
Dentro de nós há identidades contraditórias, empurrando em 
diferentes direções, de tal modo que nossas identificações estão 
sendo continuamente deslocada (2006, p. 13, grifos do autor). 

 

O professor, sobretudo do Ensino Fundamental, deve estar atento a essas 

incertezas, se pretende valorizar a cultura ancestral dos sujeitos por meio do trabalho 

com a literatura. Moura, em seu trabalho sobre educação na formação de professores, 

evidencia que, 

 

A identidade negra se constrói gradativamente, num processo que 
envolve inúmeras variáveis, causas e efeitos, desde as primeiras 
relações estabelecidas no grupo social mais íntimo, em que os 
contatos pessoais se estabelecem permeados de sanções e 
afetividade e no qual se elaboram os primeiros ensaios de uma futura 
visão de mundo (GOMES, 2003, p. 171). 

 

A compreensão dos conceitos de cultura e identidade auxilia a refletir sobre a 

importância do trabalho com a literatura. Antonio Candido enfatiza que a literatura “tem 

papel formador da personalidade, mas não segundo as convenções; seria antes 

segundo a força indiscriminada e poderosa da própria realidade” (1995, p. 243), 



tornando o leitor consciente do mundo em que vive, além de fazê-lo conhecer outros 

mundos que de outra forma estaria muito distante. 

Assim, refletindo sobre cultura, identidade e literatura, é possível traçar uma 

trajetória para se cumprir o papel social na formação do leitor. Não se trata de uma 

prescrição acabada, no entanto tem a viabilidade de chegar a um resultado positivo. 

O teórico e crítico dos estudos pós coloniais Homi Bhabha (2013, p. 61, grifos 

do autor) discorre que “devemos re-historicizar o momento da ‘emergência do signo’, 

‘a questão do sujeito’ ou a ‘construção discursiva da realidade social’, (...), 

compreender a cultura na qualidade prática de reflexão da consciência, da 

representatividade, se torna concepção referencial para pensar as diferentes 

perspectivas de representação da diversidade não apenas como algo simbólico, como 

também um caminho ao combate da marginalização.  

Para o teórico cultural, Stuart Hall (2005), é concebível identificar-se com 

orientações culturais diversas, pois a afirmação ou coibição de certas características 

identitárias de culturas diversas passa por decisões políticas. Ainda mais num país de 

cultura heterogênea como o Brasil, o que reforça a utilização da literatura pelo 

educador na reafirmação da consciência na formação do cidadão. Hall (2005) 

complementa que tais demandas de identificação vêm rearranjando o sujeito 

contemporâneo e, como resultado, as identidades nacionais. 

A literatura, por meio das sentenças com sentidos diversos, é a manifestação 

do que compreende a ficção, ou a imaginação, cuja finalidade é compreender melhor 

o ser humano, entender a sociedade. A literatura tem as melhores ferramentas para a 

construção da cidadania, desde que o leitor seja consciente do mundo, perceba as 

várias identidades da coletividade. 

 

A literatura, de um modo ou de outro, pode perfeitamente afirmar-se 
como um modo de resistência a determinado status quo imposto como 
modelo hegemônico de organização superestrutural, com 
reconhecidas repercussões da dinâmica infraestrutural da sociedade. 
(SILVA, 2018, p. 155, destaque gráfico do autor) 

 

Desta forma, uma abordagem cultural, em que a representação da cultura 

incorpórea da coletividade africana, como pode ser identificada nas literaturas infantis 

e juvenis com esta temática, mostra-se como procedimento fundamental para 

preparar a criança a encontrar e perceber uma das principais identidades de nossa 

cultura. Porém, “construir uma identidade negra positiva em uma sociedade que, 

https://www.sinonimos.com.br/discorre/


historicamente, ensina ao negro, desde muito cedo, que para ser aceito é preciso 

negar-se a si mesmo, é um desafio enfrentado pelos negros brasileiros” (GOMES, 

2003, p. 171). 

A diversidade do país se encontra em vários segmentos, seja na sociedade, na 

televisão, nos ambientes de trabalho, nos espaços de convivência coletiva. As 

transformações sociais acontecem em uma velocidade cada vez mais rápida, nesse 

desenrolar as identidades se compõem de maneira múltipla no universo social, 

sobretudo no ambiente escolar, no qual não pode ser permitida a permanência de 

diferenças entre alunos, pois pode guiá-los a tornar a intolerância um hábito. E assim 

como a população geral do país possui uma representatividade negra ou parda de 

55,8% do total (OLIVEIRA, 2019), esse número é refletido na escola, local onde as 

transformações sociais devem acontecer primeiramente, pois dali se espalhará por 

toda a sociedade.  

Além disso, nossa sociedade além de ser formada por várias etnias, também 

recebe imigrantes de diferentes países com culturas muito distintas, o que faz com 

que o Brasil se torne ainda mais plural, ainda mais múltiplo. Esse fato constitui outro 

motivo para combater, na escola, o preconceito e a discriminação tão presentes ainda 

nos dias de hoje em nossa sociedade. 

É necessário abordar a temática da diversidade cultural no espaço escolar, 

para que a discriminação, o constrangimento entre outras ocorrências de preconceito 

e discriminação não aconteça: “Nessa perspectiva, a educação opera como instituição 

normalizadora dos padrões de sociabilidade, imprimindo e constituindo identidades 

sociais, objetivando desenvolver cidadãos críticos e influentes numa definida 

sociedade” (LEITE, 2014, p. 16).  

E com as constantes transformações sociais, processos de comunicação cada 

vez mais complexos, o educador precisa realizar seu trabalho nesse ambiente, 

intervindo na seleção de caminhos e na construção de sentido, a partir das leituras 

realizadas das relações estabelecidas nas diversidades e suas representações. Desta 

forma, essa abordagem favorecerá a abertura para uma relação mais inclusiva entre 

os indivíduos, para que nenhum tipo de discriminação esteja presente, quer de raça, 

religião, gênero, cultura entre outros. Assim, Leite reflete que: 

 

Tendo como finalidade o combate a atitudes e condutas inflexíveis e 
preconceituosas contra grupos e/ou indivíduos vulneráveis ou em 



situação de risco pessoal e social, deve ser incluso na escola, em seu 
currículo, a problemática da diversidade sociocultural (2017, p. 17). 

 

Ao verificar as representações culturais na escola e a relevância de iniciativas 

que permitam uma maior percepção, é preciso saber como a diversidade de cada 

universo cultural pode ser percebida como discriminação em relação aos padrões 

étnico-culturais não-dominantes e, neste sentido, melhor planejar os mecanismos 

para que seja diminuída a discriminação dentre a diversidade cultural presente na 

escola. Em vista disso: 

 

No desenvolver de sua função social, a escola, necessita defender o 
respeito à diversidade e a tolerância à diferença, no desenvolvimento 
de ações democráticas, levando em consideração as diversas 
maneiras de pensar, agir e sentir, informações indispensáveis à boa 
performance do professor que tenha em vista a construção de uma 
cultura escolar baseada na vivência com a diversidade (LEITE, 2014, 
p. 18). 

 

A leitura de obras de literatura infantil e juvenil pode nos assegurar reflexão dos 

estereótipos de cor, de beleza, do não respeito às pessoas. Esses são pontos 

estabelecidos pela sociedade e materializados em vários discursos. Para Santos, “o 

ato de ler não é somente decodificar palavras, ele se complementa ao se atribuir 

sentido ao que se lê” (2017, p. 12). Nessa perspectiva, a leitura pela criança e pelo 

jovem dessas literaturas em sala de aula favorece o debate em torno dessa questão, 

tornando-se papel fundamental na formação do indivíduo. 

Ao valorizar as características étnicas de diferentes grupos sociais, respeitando 

a pluralidade cultural, com os professores pensando de forma justa, escolhendo com 

mais atenção os livros que serão apresentados à turma, o combate ao pré-conceito 

racial pode ocorrer de maneira satisfatória, tendo em vista a realidade multirracial da 

escola. Assim, é possível “perceber o poder que a arte tem de libertar o homem de 

preconceitos e representações ligadas à situação histórica vivida e suscitar no leitor 

uma nova percepção de mundo” (SANTOS, 2017, p. 21). Desse modo, a formação da 

nossa sociedade se torna mais igualitária. 

É preciso saber que a união de várias culturas forma a identidade do país e que 

cada uma dessas culturas tem sua importância e deve ser, de maneira igualitária, 

representada na sala de aula. Para isso, quando o professor trabalha, já nas séries 

iniciais, estará preparando as crianças para aceitarem a diversidade e se 



reconhecerem na diversidade. Afinal, “a literatura é um elemento fundamental para 

compreensão da vida social” (SANTOS, 2017, p. 20). 

No entanto, o leitor ainda em formação necessita preencher as várias lacunas 

que o texto literário pode lhe proporcionar. Assim o leitor dará significado e sentido à 

leitura, porém, o professor tem a responsabilidade de conduzir seus alunos a obras 

emancipatórias, em oposição a obras exclusivamente mercadológicas. A leitura de 

obras dessa natureza emancipatória lhe revelará a diversidade cultural que está em 

torno de si, pois, “a ‘poética infantil’ é o encontro dos encontros primordiais, 

essenciais” (BAPTISTA, 2018, p. 151, grifos do autor). 

Assim, a educação que se anseia é habilitada a compreender as diferenças, 

respeitando e possibilitando as relações, posicionando-se em distanciar-se do 

controle social na situação de comprometimento e emancipação. “É por meio da 

educação que a cultura introjeta os sistemas de representações e as lógicas 

construídas na vida cotidiana, acumulados (e também transformados) por gerações e 

gerações” (GOMES, 2003, p. 170). Desse modo, percebe-se as condições sociais de 

comportamento desses sujeitos, bem como suas finalidades e importâncias, pois “o 

que importa não é somente a compreensão da obra, mas também o que ela foi capaz 

de mudar no leitor, isto é, o que ela lhe proporcionou de amplitude de conhecimento 

ou jeito de pensar” (SANTOS, 2017, p. 27). Enfim, a escola, por meio da literatura 

infantil e juvenil, por exemplo, deve possibilitar a representatividade, para que todos 

se espelhem, não deixando ninguém à deriva e, então, promovendo a justiça social 

que cada grupo necessita. 

 

2.2 As leis que impulsionaram os estudos africanos e a BNCC 
 

Para colaborar com a representatividade negra nos processos educativos, em 

relação à diversidade cultural, a Lei Federal 10.639/2003 tornou obrigatório o ensino 

de História e de cultura afro-brasileira na educação básica. E depois a Lei 11.645/2008 

veio para reforçar a inserção desta temática nas escolas do país, a qual acrescenta 

no currículo oficial de ensino a obrigatoriedade da temática da cultura indígena, visto 

que “o trabalho em cultura afro-brasileira requer conhecimento e um posicionamento 

pedagógico de entendimento, de sua importância no contexto histórico-social do país” 

(BRAGA, 2012, p. 82). 



Em 2003, com o surgimento da Lei 10.639/2003, as demandas sociais não 

eram inteiramente garantidas, as questões relativas às temáticas afro-brasileira e 

africana necessitavam de um amparo do Governo. Em 2008, com a Lei 11.645, as 

demandas indígenas foram acrescidas complementando as abordagens da 

legislação. Com essas leis, o tratamento dessas questões torna-se obrigatório na 

escola e em todos os níveis de ensino, pois “a escola, como instituição social 

responsável pela formação ética e instrução das novas gerações, precisa assumir seu 

papel na construção de uma sociedade mais justa, equânime e solidária” (MEC, 2007, 

p. 6). 

No campo da ação, em 17 de junho de 2004 foi publicada a Resolução nº 

01/2004, além do Parecer 03/2004, do Conselho Nacional de Educação, por meio da 

qual estabeleceram as Diretrizes Curriculares Nacionais das Relações Étnico-Raciais 

e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Nesses documentos 

são mostrados os encaminhamentos com a finalidade de fazer a prática acontecer 

nos sistemas de ensino: 

 

Divulgação, análise e debate no interior das instituições escolares é 
um caminho profícuo para a promoção da cidadania e do apoio às 
populações negras que vivem em situações de vulnerabilidade social, 
com vistas à construção de uma sociedade mais justa e democrática 
(MEC, 2007, p. 31). 

 

Sabe-se que, “as formas de discriminação de qualquer natureza não têm o seu 

nascedouro na escola, porém o racismo, as desigualdades e discriminações correntes 

na sociedade perpassam por ali” (MEC, 2007, p. 35).  

A valorização e afirmação de direitos da comunidade afro-brasileira, por ser 

fundamental, com a Lei e a resolução, intensificaram o estudo e o entendimento da 

cultura africana nas escolas, que reconheceram, por meio de ações de promoção, a 

importância da diversidade cultural. Luena Nascimento Nunes Pereira, professora de 

Antropologia da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, relata que, 

 

A lei reconhece o papel da escola como central na reprodução do 
racismo e também o lugar privilegiado para o seu combate. A escola 
se torna o espaço disputado para a afirmação da história afro-
brasileira e do reconhecimento da diversidade étnico-racial brasileira, 
visando à mudança do paradigma assimilacionista marcado pelo 
ideário da mestiçagem (PEREIRA, 2016, p. 435). 

 



A arte, a literatura e a história surgem como os componentes curriculares de 

extrema importância para despertar o trabalho com esta temática, seja em sala de 

aula, sala de leitura, bibliotecas, espaços favoráveis para fortalecer tais atividades que 

tratam do tema afro-brasileiro. A escola enquanto instituição social responsável por 

assegurar o direito à educação a todo e qualquer cidadão, deverá se posicionar 

politicamente, como já vimos, contra toda e qualquer forma de discriminação (MEC, 

2007, p. 36). 

No que se refere à literatura nos aspectos vinculados à cultura afro-brasileira, 

poderia, agora, lutar pela presença da produção literária africana, afro-brasileira e de 

temática africana nas escolas. A partir desse momento poderiam ser valorizadas 

obras em que o negro não estaria retratado de maneira submissa, como escravo ou 

empregado. O negro poderia ter voz na literatura, poderia ser protagonista, inclusive 

na infantil e juvenil. Para Braga, “A compreensão dos objetivos da Lei produz 

consequências na prática docente, sendo um desafio e uma necessidade a inclusão 

de conteúdos culturais nos ambientes escolares” (2012, p. 25). 

As discussões acerca da cultura afro-brasileira e africana, nos próximos anos 

depois da publicação da Lei 10.639/2003, na literatura infantil e juvenil, foram muito 

recorrentes como um dos principais temas da diversidade cultural, tendo uma 

porcentagem maior nas publicações literárias deste gênero. Ainda mais com a 

demanda solicitada pelo PNBE, Programa Nacional Biblioteca da Escola, 

desenvolvido desde 1997 pelo Ministério da Educação, que será explanada mais 

detalhadamente em capítulo próprio. 

Contudo, o PNBE ajudou a alavancar uma produção literária focalizada, 

revelando assim, uma fertilização de literatura voltada ao conveniente. Esses livros 

instruiriam ao mesmo tempo alunos e professores, pois a partir da publicação das Leis 

10.639/2003 e 11.645/2008, a presença de uma literatura com a temática africana 

aumentou significativamente no ano seguinte. “A importância da Lei 11.645/08 vai 

além de sua simples execução, sendo considerada como veículo mobilizador de uma 

conscientização sobre nossa formação cultural” (BRAGA, 2012, p. 82). 

Até o início do ano letivo de 2020, instituições e sistemas de ensino devem 

concretizar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento que estabelece 

as competências, gerais e específicas, as habilidades, como também as 

aprendizagens essenciais que todos os alunos necessitam potencializar durante cada 

etapa da educação básica. A BNCC estabelece ainda que essas competências, 



habilidades e conteúdos precisam ser os mesmos, independentemente de onde os 

alunos moram ou estudam. 

Em 2018, foi aprovado o Documento de Referência Curricular para Mato 

Grosso (DRC-MT), onde foram feitas colaborações a serem acrescentadas na BNCC, 

entretanto, em esfera estadual, 

 

Esta organização foi assim definida a partir das contribuições advindas 
do processo de Consulta Pública, momento no qual os profissionais 
da Educação em Mato Grosso expressaram demandas a serem 
contempladas no Documento de Referência Curricular para os Anos 
Iniciais (MATO GROSSO, 2018, p. 4). 

 

Com o DRC-MT em construção, os municípios por sua vez, também deveriam 

colaborar, inserindo suas necessidades e particularidades. Momento esse em que 

todas as instituições municipais se reuniram para fazer suas contribuições, surgindo 

assim, o Documento de Referência Curricular para Sinop (DRC-Sinop). O documento, 

além de possuir todas as habilidades da BNCC em esfera nacional, traz também as 

contribuições estaduais e que nos permitem fixar na temática da inclusão racial. 

O empenho para estabelecer práticas pedagógicas que amparem a todos os 

estudantes no mesmo ambiente de convivência vem com a busca da equidade, 

concepção que embasa qualquer movimento que busque uma nação mais 

representativa da temática da diversidade cultural e no respeito às identidades. 

Uma das maiores barreiras, mas também, um dos mais essenciais 

moderadores para derrubar a discriminação em nossa sociedade, sobretudo na 

escola, é o currículo, pois se bem aplicado, pode ser um recurso contra as injustiças 

que se estabeleceram historicamente na sociedade de nosso país. Assim sendo, o 

currículo, se for inclusivo e coeso com a BNCC, contextualizado na sala de aula, 

dialogando com as particularidades sociais, culturais, regionais, além dos diferentes 

modos de aprender de cada estudante, poderá criar uma sociedade mais justa e 

equitativa. Por isso, é primordial que os professores, bem como a equipe pedagógica, 

compreendam os alunos, suas especificidades sociais, culturais e individuais e as 

vejam com relevância quando preparar o planejamento pedagógico, sempre alinhado 

com a BNCC. 

A base estabelece as aprendizagens essenciais a que todos os alunos têm 

direito. Na concepção inclusiva, recomenda que todo estudante tem direito de ter ao 



alcance o mesmo currículo, para que o exercício da cidadania e a consequente 

inclusão social seja irrestrito. 

As competências propõem ao aluno que seja ativo, que além de compreender 

e reconhecer a relevância do que foi aprendido, também reflita a respeito da 

construção do conhecimento, tornando-se autônomo nos seus estudos e aprenda em 

diferentes contextos, até mesmo fora da escola. Ao observar o que manifesta as 

competências gerais da educação básica, metade delas tem algo direcionado às 

questões de equidade. A primeira discorre sobre o conhecimento, os currículos 

devem: 

 

Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre 
o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a 
realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de 
uma sociedade justa, democrática e inclusiva (BNCC, 2017, p. 9). 

 

Fica clara a demanda por uma sociedade justa. Não convém apenas saber, é 

necessário aplicar, contextualizar, utilizar-se de situações de realidades sociais para 

fazer com que os estudantes pensem o próprio processo de sistematização do 

entendimento, para discutir as realidades percebidas e entender o porquê estão 

contextualizando-as, para se tornarem cidadãos melhores na sociedade. As 

competências se cruzam entre si para chegar aos resultados esperados. Na terceira 

dessas competências que trata do repertório cultural, o texto afirma que se deve 

“valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às 

mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural” 

(BNCC, 2017, p. 9). 

A escola, em seu currículo, deve levar o aluno a desfrutar e participar de da 

produção artístico-cultural, por meio de práticas diversificadas, como a literatura por 

exemplo, sobretudo a infantil e juvenil. O aluno precisa envolver-se, ser capaz de se 

exprimir e agir por intermédio das artes, conhecer a identidade dos estudantes, como 

brasileiros e compreender como suas peculiaridades regionais são motivadas pela 

cultura, além de conhecer e prestigiar a diversidade cultural de outros povos. Para 

isso, a oitava competência geral pode nortear alunos e professores nessa prática 

cultural, ao referir-se sobre o autoconhecimento e autocuidado, menciona que o 

indivíduo deve “conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 



compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos 

outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas” (BNCC, 2017, p. 10). 

É preciso zelar pela saúde física e emocional, o que leva a aceitar suas 

emoções e a do outro, lidando com elas com autocrítica e habilidade. Compreendendo 

o outro, poderá, na sua reflexão, respeitá-lo independentemente de qualquer 

diferença, o que nos remete à nona competência geral, sobre empatia e cooperação: 

 

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e 
aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade 
de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, suas identidades, 
suas culturas e suas potencialidades, sem preconceitos de qualquer 
natureza (BNCC, 2017, p. 10). 

 

É possível perceber que uma competência completa a outra, ajudando a 

direcionar as ações em sala de aula e fora dela, a fim de chegar ao objetivo 

necessário, que se completa na décima competência geral que nos orienta para “agir 

pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 

determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, 

inclusivos, sustentáveis e solidários” (BNCC, 2017, p. 10). 

Nessa competência, as decisões devem ser tomadas embasadas nos 

princípios éticos, democráticos, solidários, inclusivos e sustentáveis. Assim, podem se 

posicionar em relação a direitos e responsabilidades além de seus interesses próprios, 

considerando o bem de todos tendo consciência sobre o impacto dessas decisões. 

Considerando as competências, observam-se oportunidades para utilizar a 

literatura infantil e juvenil de temáticas africanas para atingir a representação da 

diversidade cultural nos processos educativos, tendo em vista a cultura e a identidade 

para a formação do cidadão consciente de seu passado africano. 

As Competências Específicas de Língua Portuguesa no Documento de 

Referência Curricular Municipal, que integra a BNCC na esfera local, apresentam-se 

para complementar as necessidades regionais dos currículos da educação básica. A 

primeira dessas competências visa: 

 

Compreender a língua como fenômeno cultural, histórico, social, 
variável, heterogêneo e sensível aos contextos de uso, reconhecendo-
a como meio de construção de identidades de seus usuários e da 
comunidade a que pertencem (BNCC, 2018, p. 87). 

 



A formação da identidade é priorizada nesse documento, pois se percebe já no 

início da composição das competências específicas de Língua Portuguesa. Isso 

comprova que as ações para instituir mecanismos de combate à discriminação, bem 

como respeitar a diversidade social, estão evoluindo. A competência específica de 

número seis e nove colabora também nesse sentido: 

 

VI. Analisar informações, argumentos e opiniões manifestados em 
interações sociais e nos meios de comunicação, posicionando-se ética 
e criticamente em relação a conteúdos discriminatórios que ferem 
direitos humanos e ambientais. 
 
IX. Envolver-se em práticas de leitura literária que possibilitem o 
desenvolvimento do senso estético para fruição, valorizando a 
literatura e outras manifestações artístico-culturais como formas de 
acesso às dimensões lúdicas, de imaginário e encantamento, 
reconhecendo o potencial transformador e humanizador da 
experiência com a literatura (BNCC, 2018, p. 87). 

 

Além disso, há algumas habilidades em que é possível perceber as 

possibilidades de trabalhar temáticas que colaborem na formação de cidadãos 

conscientes, de modo a perceberem a representatividade na diversidade cultural, bem 

como perceber as várias identidades. Com a literatura infantil e juvenil de temática 

africana, é possível trabalhar as habilidades e encontrar meios para chegarmos à 

igualdade social que o país necessita. A habilidade número quinze (EF15LP15), 

desenvolvida do primeiro ao quinto ano do Ensino Fundamental, em todos os 

bimestres, pede para “reconhecer que os textos literários fazem parte do mundo do 

imaginário e apresentam uma dimensão lúdica, de encantamento, valorizando-os, em 

sua diversidade cultural, como patrimônio artístico da humanidade” (BNCC, 2018, p. 

97, grifos nossos). Dessa forma, essa habilidade corresponde ao objetivo de formar 

um leitor inclusivo e que se reconheça nessa diversidade. 

Além dessa habilidade, em outros componentes curriculares constatam-se 

mais oportunidades de trabalhar pelo reconhecimento de culturas próprias de nossa 

sociedade que sempre foram margeadas. Em Artes e em História, o município de 

Sinop, com a colaboração dos profissionais da educação municipal, contribuiu para 

assegurar a Diversidade Cultural, desde o primeiro ano até o quinto ano do Ensino 

Fundamental, como se pode ver nas habilidades a seguir: 

 



(EF15AR08) Experimentar e apreciar formas distintas de 
manifestações da dança presentes em diferentes contextos, 
cultivando a percepção, o imaginário, a capacidade de simbolizar e o 
repertório corporal. 
(EF15AR08.1MT) Experimentar e apreciar formas distintas de dança 
em Mato Grosso, articulando Educação Física e Arte (danças 
regionais). 
(EF15AR08.2SNP) Reconhecer a miscigenação e a diversidade 
cultural e apreciar formas distintas de dança em Sinop, articulando 
danças regionais (SINOP, 2019, p. 68, grifos nossos). 
 
(EF15AR25) Conhecer e valorizar o patrimônio cultural, material e 
imaterial, de culturas diversas, em especial a brasileira, incluindo-se 
suas matrizes indígenas, africanas e europeias, de diferentes épocas, 
favorecendo a construção de vocabulário e repertório relativos às 
diferentes linguagens artísticas. 
(EF15AR25.1SNP) Conhecer e valorizar o patrimônio cultural, material 
e imaterial, de culturas diversas, em especial a de Sinop (SINOP, 
2019, p. 70). 
 
 (EF04HI10) Analisar diferentes fluxos populacionais e suas 
contribuições para a formação da sociedade brasileira. 
(EF04HI10.1MT) Analisar diferentes fluxos populacionais em Mato 
Grosso e suas contribuições para a formação da sociedade Mato-
Grossense. 
(EF04HI10.2SNP) Analisar diferentes fluxos populacionais em Sinop 
e suas contribuições para a formação da sociedade local (SINOP, 
2019, p. 116). 
 
(EF03HI03) Identificar e comparar pontos de vista em relação a 
eventos significativos do local em que vive, aspectos relacionados a 
condições sociais e à presença de diferentes grupos sociais e 
culturais, com especial destaque para as culturas africanas, indígenas 
e de migrantes (BNCC, 2018, p. 411). 
 
(EF05HI08) Identificar formas de marcação da passagem do tempo 
em distintas sociedades, incluindo os povos indígenas originários e os 
povos africanos (BNCC, 2018, p. 415). 

 

Ainda é possível apontar mais possibilidades de prática de caráter humanizador 

em outros componentes curriculares, seja em Educação Física e em Geografia, como 

se percebe nas habilidades a seguir: 

 

(EF05ER05) Identificar elementos da tradição oral nas culturas e 
religiosidades indígenas, afro-brasileiras, ciganas, entre outras 
(BNCC, 2018, p. 451). 
 
(EF35EF03) Descrever, por meio de múltiplas linguagens (corporal, 
oral, escrita, audiovisual), as brincadeiras e os jogos populares do 
Brasil e de matriz indígena e africana, explicando suas características 
e a importância desse patrimônio histórico cultural na preservação das 
diferentes culturas (BNCC, 2018, p. 229). 



 
(EF04GE01) Selecionar, em seus lugares de vivência e em suas 
histórias familiares e/ou da comunidade, elementos de distintas 
culturas (indígenas, afro-brasileiras, de outras regiões do país, latino-
americanas, europeias, asiáticas etc.), valorizando o que é próprio em 
cada uma delas e sua contribuição para a formação da cultura local, 
regional e brasileira (BNCC, 2018, p. 377). 

 

Nesse sentido, por meio dessas habilidades, o professor pode trabalhar com 

seus alunos, de modo interdisciplinar, o tema das culturas africanas e afro-brasileira. 

Em outras épocas, boa parte dos professores da educação básica não tinha um 

direcionamento para trabalhar esse tema, porém a BNCC busca fortalecer a 

discussão. “Um aspecto essencial, percebido em relação aos professores, foi a falta 

de conhecimento sobre o tema culturas africanas e afro-brasileira, passando pela 

percepção da necessidade de cursos de formação, encontros e palestras” (BRAGA, 

2012, p. 82). 

A formação de professores é necessária para entender os detalhes da BNCC. 

Pois, praticar o caráter humanizador do texto, aproveitando as habilidades que a Base 

Nacional nos propicia, é fundamental para nossos alunos despertarem para sua 

própria realidade, afinal “a literatura infanto-juvenil que tem na história e na cultura 

africanas seus elementos formais e conteudísticos principais emerge como 

manifestação de uma determinada perspectiva literária” (SILVA, 2018, p. 155). 

 

  



3 Os Programas de livro literário e o ensino de literatura 

 

A educação é a arma mais poderosa que você 
pode usar para mudar o mundo. 
Não existe revelação mais nítida da alma de 
uma sociedade do que a forma como esta trata 
as suas crianças. 

— Nelson Mandela 
 

Com a intenção de fomentar o acesso à cultura e o incentivo à leitura nos alunos 

e professores, o Governo Federal, a partir de 1997, distribuiu acervos de obras de 

literatura, de pesquisa e de referência para as escolas públicas de todo o país, por 

meio do PNBE (Programa Nacional Biblioteca na Escola). “Uma política de ação 

afirmativa que traz para o contexto escolar, de crianças e jovens, obras que 

contribuirão para a sua formação leitora” (RUIZ, 2018, p. 33). O programa dividiu-se 

em três ações: PNBE Literário, PNBE Periódicos e PNBE do Professor. Nesta 

pesquisa, interessa-nos o primeiro, que avalia e distribui as obras literárias, composto 

por acervos dos seguintes gêneros: textos em prosa (novelas, contos, crônica, 

biografias, memórias e teatro), e em verso (poemas, parlendas, cantigas, adivinhas), 

além de livros de imagens e livros de história em quadrinhos. Ruiz, em seus estudos 

sobre o PNBE, esclarece que, 

 

A seleção dessas obras, conforme o edital, passa por três critérios 
básicos: de qualidade textual, temática e gráfica. Esse processo 
movimenta todo o mercado editorial, pois a escolha de um livro de 
determinada editora circulará em todo território nacional. Por isso, é 
muito comum que haja uma competição entre elas e, pensando nisso, 
o MEC passou essa decisão, por meio de edital, a partir de 2005, às 
universidades públicas, pois assim torna o processo mais democrático 
e possibilita que mais editoras sejam contempladas. Mas, mesmo com 
todo esse esforço, é normal que editoras de renome consigam mais 
títulos escolhidos, devido ao seu grande número de selos editoriais no 
mercado (2018, p. 33). 

 

O Programa foi suspenso, e substituído a partir de 2018, ano em que foi lançado 

o edital do PNLD Literário (Programa Nacional do Livro e do Material Didático), 

programa que veio para incorporar nos seus procedimentos a aquisição e distribuição 

de materiais, antes relacionados à alçada do PNBE. O atual PNLD propicia que 

estudantes e escolas obtenham obras literárias para as ações de incentivo literário e 

apoio pedagógico, nas quantidades e diversidades adequadas ao dia a dia da escola. 



Em seus primeiros dez anos, o PNBE distribuía livros apenas para as escolas 

de Ensino Fundamental. A partir de 2008, o programa foi ampliado para a educação 

infantil e o ensino médio. E em 2010, passou a enviar livros de literatura também para 

a EJA (Educação de Jovens e Adultos). Dessa forma, buscou-se valorizar a leitura 

nas escolas e nas bibliotecas escolares. Porém, apenas receber os livros não é 

suficiente para que a leitura se efetive, são necessárias ações pela escola com seus 

alunos e professores para que de fato o objetivo do programa seja atingido. Como 

afirma Ruiz, 

 

Em algumas edições do PNBE, observa-se nos documentos certa 
preocupação em investir na formação de mediadores de leitura, a fim 
de promover ações para a formação de novos leitores. Em vista disso, 
o MEC elaborou, em 2005, alguns seminários que resultaram em uma 
parceria entre estados e municípios para a formação de agentes de 
leitura (2018, p. 35). 

 

Instituído em 28 de abril de 1997, pela portaria n° 584 do MEC, na gestão do 

ministro Paulo Renato de Souza, com o objetivo de abastecer as instituições de 

educação de obras adequadas para incitar a imaginação dos alunos, além de 

oportunizar o ingresso no mundo letrado, sem esquecer da qualidade estética dos 

livros, O PNBE foi de extrema importância para o público escolar ter como ferramenta, 

livros minimamente de qualidade, além de fomentar a produção literária no país. 

 

O Brasil já é o oitavo maior produtor de livros no mundo, graças, 
principalmente aos programas do governo federal de compra e 
distribuição de livros didáticos e paradidáticos. O interesse de grupos 
estrangeiros nas áreas editorial e gráfica é crescente e algumas das 
grandes editoras e das gráficas brasileiras já foram adquiridas por 
grupos editorais europeus (como Moderna, Ática e Scipione, por 
exemplo, no caso das editoras e da Melhoramentos e da Hamburg, no 
caso das gráficas) (OLIVEIRA, 2008, p. 1). 

 

Em mais de vinte anos de programa, o Governo adquiriu obras, coleções e 

acervos que passam dos milhões, tornando-se o principal comprador de livros do país 

e um dos maiores do mundo. Contudo, os livros selecionados passam por critérios 

específicos antes de chegarem à escola, no qual os autores e editores precisam se 

adequar: 

 

Os acervos serão compostos por obras de diferentes tipos e gêneros 
literários de forma a fornecer aos leitores um panorama da literatura 



brasileira e estrangeira. A qualidade do texto, a adequação dos temas 
aos interesses do público-alvo, a representatividade das obras e os 
aspectos gráficos serão considerados critérios para a seleção de uma 
determinada obra (MEC, 2014, p. 29). 

 

Com esse filtro, as escolas e alunos recebem livros adequados aos interesses 

literários, necessários para um bom trabalho de formação de leitores, autônomos que 

possam apreciar diversas perspectivas de leitura que um texto literário é capaz de 

oportunizar. A qualidade estética e literária dos livros deve atender às necessidades 

didáticas e pedagógicas do público alvo, que são os estudantes; devem ser “obras 

com temáticas diversificadas, de diferentes contextos sociais, culturais e históricos” 

(MEC, 2014, p. 30), além de serem “adequadas à faixa etária e aos interesses dos 

alunos” (MEC, 2014, p. 30). Para avaliação é examinado: 

 

A exploração de recursos expressivos e/ou outros ligados à 
enunciação literária; a consistência das possibilidades estruturais do 
gênero literário proposto; a adequação da linguagem ao público 
pretendido; a coerência e a consistência da narrativa; a ambientação; 
a caracterização das personagens e o cuidado com a correção e a 
adequação do discurso das personagens a variáveis de natureza 
situacional e dialetal; o desenvolvimento do tema em harmonia com 
os recursos narrativos (MEC, 2014, p. 30). 

 

É preciso também estar atentos à qualidade estética com boas referências, 

como são organizados os textos, as imagens, enfim, um projeto gráfico atrativo, de 

forma a estimular conversas, reflexões além do livro e que complementem o texto 

literário, proporcionando novas leituras, novos indagações sobre o que se está lendo: 

“o projeto gráfico-editorial deverá apresentar equilíbrio entre texto principal, 

ilustrações, textos complementares e as várias intervenções gráficas que conduzem 

o leitor para dentro e para fora do texto principal” (MEC, 2014, p. 30). 

As obras selecionadas deverão estar adequadas às temáticas “diversificadas, 

de diferentes contextos sociais, culturais e históricos” (MEC, 2014, p. 30), que pode 

deixar um bom livro ainda melhor, pois pode provocar reflexões sobre assuntos 

indispensáveis nos dias atuais, como a descolonização cultural, a aceitação corporal, 

o desmatamento. Entre outras particularidades, serão contempladas: 

 

A capacidade de motivar a leitura; a exploração artística dos temas; o 
potencial para propiciar uma experiência significativa de leitura – 
autônoma ou mediada pelo professor – e para ampliar as referências 
estéticas, culturais e éticas do leitor, contribuindo para a reflexão sobre 



a realidade, sobre si mesmo e sobre o outro. No caso das obras em 
verso, essas deverão propiciar a interação lúdica na linguagem poética 
(MEC, 2014, p. 30). 

 

Assim, com o PNBE, esperava-se que os alunos pudessem interagir com a 

cultura letrada difundida socialmente, para que fosse promovido o exercício da 

cidadania por meio de práticas de leitura e escrita na escola. Sua maior necessidade 

era oferecer aos professores e alunos obras literárias e textos sobre a formação 

histórica, econômica e cultural do país, como também obras de referência e de apoio 

técnico e material aos programas de capacitação docente. A expectativa com essas 

obras é oferta de subsídios para que se forme “leitores autônomos, apreciadores das 

várias possibilidades de leitura que um texto literário pode oferecer” (MEC, 2014, p. 

30). 

Entre 2017 e 2018, o Ministério da Educação efetuou mudanças na distribuição 

de livros literários, substituindo o PNBE pelo PNLD Literário, agora com acréscimos 

importantes para uma melhor formação de leitores em nossas escolas. 

O último edital do PNBE data de 2016. O PNLD Literário é o Programa de 

formação de leitores mais recente em atividade no Brasil, uma vez que seu último 

edital data de 2019, e os livros foram direcionados às escolas em 2020. Com a 

publicação do Decreto nº 9.099, de 18 de julho de 2017, unificou-se a maneira de 

aquisição e distribuição de livros didáticos e literários. As obras literárias passaram a 

ser submetidas pelos mesmos processos dos livros didáticos, até mesmo 

possibilitando a escolha pelas escolas e professores, processo não permitido 

anteriormente nas aquisições literárias do PNBE. Porém, essas escolhas não foram 

totalmente acatadas pelo Ministério da Educação, já que muitas obras “escolhidas 

pelos professores” foram ignoradas no envio para as escolas. Foram mais de 

setecentos títulos, como possibilidades de escolha, porém poucas editoras enviaram 

livros para conhecimento dos docentes. Foram cerca de cinquenta exemplares na 

escola municipal Sadao Watanabe, em Sinop, o que tornou as análises superficiais, 

pois a escola não conheceu todas as possibilidades. Os professores têm uma mera 

noção do conteúdo das obras, 

 

Essa situação ilustra bem o controle exercido sobre a literatura para 
crianças e jovens: primeiro, o controle exercido pelo próprio escritor do 
texto; depois, o controle dos editores; em seguida, o controle por parte 
da banca avaliadora; e, por último, o controle estabelecido pelos 



professores que, mesmo não tendo lido as obras, as escolhem pelos 
temas que julgam mais interessantes ou que suscitem um “trabalho” 
específico em sala de aula (PONTES & PINTO, 2020, p. 263). 

 

Em muitas escolas ficaram reduzidas ao guia enviado pelo Ministério da 

Educação. Dessa forma não houve orientação aos professores sobre a importância 

étnica racial presentes nas obras, o que certamente deveria ter sido feito pelo governo. 

Contudo o MEC divulga que: 

 

A escolha das obras literárias deve ser realizada de maneira conjunta 
entre o corpo docente e dirigente da escola com base na análise das 
informações contidas no Guia do PNLD Literário 2020, considerando-
se a adequação e a pertinência das obras literárias em relação à 
proposta pedagógica de cada instituição escolar e a decisão 
democrática dos professores (MEC, 2020, p. 29). 

 

Ou seja, a escola pode direcionar obras aos seus alunos de acordo com as 

necessidades de sua comunidade escolar, podendo trazer livros de sua região, de 

autores com obras engajadas aos temas sociais, necessários aos alunos e todo e 

qualquer livro que achar mais próximo da realidade da escola. Além disso, para as 

turmas de 4º e 5º anos do Ensino Fundamental, há também a opção de escolher um 

determinado título a ser trabalhado com todos os alunos de uma turma, aumentando 

a possibilidade de trabalho docente e literário com as crianças. 

 

Cada escola deverá escolher 2 (duas) obras para cada estudante. 
Cada estudante receberá duas obras para utilização no decorrer do 
ano letivo de acordo com as propostas elaboradas pelo(a) professor(a) 
(MEC, 2020, p. 30). 

 

A escola pode escolher, por exemplo, um livro de literatura com temática 

africana, em que todos os alunos poderão acompanhar simultaneamente as ações 

literárias que o professor planejar para o livro, sem a preocupação de não ter o livro 

para todos. O PNLD Literário abre um conjunto de possibilidades a ser praticado na 

escola com os alunos, ao terem a possibilidade de dispor livros literários 

comprometidos com o coletivo.  

 

Compete às escolas e às redes de ensino garantir que o corpo docente 
da escola participe do processo de escolha de modo democrático. 
Para registrar a participação dos professores na escolha e dar 
transparência ao processo, a decisão sobre a escolha das obras 



literárias deve ser documentada por meio da Ata de Escolha do PNLD 
Literário 2020 (MEC, 2020, p. 32). 

 

Porém, é válido observar que essa escolha não consegue ser realizada do 

modo democrático, como citado anteriormente. A partir do PNLD Literário 2020 as 

obras são reutilizáveis sendo destinadas aos estudantes. Os livros são cedidos 

temporariamente e devem ser devolvidos ao final de cada ano letivo. Os alunos 

poderão leva-los para casa, para fazer suas leituras. Os livros “possuem um ciclo de 

atendimento de quatro anos. Como os livros são reutilizáveis, é muito importante que 

as escolas promovam campanhas de conscientização entre alunos e docentes sobre 

a necessidade de conservação dos livros” (MEC, 2020, p. 32). Desde o PNLD Literário 

2018 alguns objetivos indicam direções do que fazer com as obras, como: 

 

2.1.1. Avaliar obras literárias para uso em sala de aula pelos 
estudantes da educação infantil, dos anos iniciais do ensino 
fundamental (1º ao 5º ano) e ensino médio até o final dos seus 
respectivos ciclos de atendimento especificados neste edital. 
2.1.2. Apoiar a formação dos acervos das escolas públicas, ampliando 
as oportunidades de uso individual dos estudantes de literatura de 
qualidade durante o ano letivo; 
2.1.3. Contribuir com o desenvolvimento de competências e 
habilidades dos estudantes, em conformidade com a Base Nacional 
Curricular Comum-BNCC. 

 

Essas mudanças no programa de livro literário implicam a valorização do lúdico, 

da imaginação, da fantasia. Os professores devem saber diferenciar o livro didático 

com o de literatura, porém para isso é necessária uma política de formação de leitores, 

mais visitas às bibliotecas ou a salas de leitura das escolas. Para isso o professor 

necessita estar atento e demonstrar aos alunos a importância da leitura para a vida; 

para que gere interesse pelas diferentes práticas de leitura. 

Uma dessas possibilidades deve ser a representatividade identitária, 

especialmente da literatura de temática africana, na qual as demandas para 

diversificar nossa cultura para fazer a equidade social ser mais presente em nossa 

sociedade. Essa literatura pode influenciar positivamente na formação do cidadão 

consciente e de uma sociedade mais inclusiva. 

 

 



3.1 Literatura de temática africana: cenário e concepção nos programas de 
livros literários do MEC 

 

Quando se verifica os livros de literatura de temática africana enviados pelos 

programas de livros literários às escolas pelo Ministério da Educação, os dados 

apontam uma desvantagem perceptível em relação a outros gêneros. Mas isso vem 

mudando, ainda que morosamente, a partir da Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, 

que como política de Estado, levou as editoras a observarem essa possibilidade de 

mercado e passaram a lançar títulos com este viés.  

 

O mercado editorial brasileiro, mesmo que de forma tímida, tem 
ampliado o número de títulos que tematizam a cultura africana e 
afro-brasileira, por certo dialogando com a demanda da Lei 
10.639/2003 (DEBUS, 2012, p. 146). 

 

Historicamente, a falta desses livros, com acervos em quantidade suficiente, 

atualizados, e que representassem uma população, foi por muito tempo um dos 

maiores desafios para a luta contra a discriminação racial, contra o racismo em nosso 

país. Os professores não estavam, por muito tempo, munidos para exercer 

plenamente a docência, de forma a contribuir para o desenvolvimento de uma 

educação libertadora. Os profissionais necessitaram de possibilidades 

representativas para inserção na cultura ancestral, pois, “embora busque veemente 

valores e referenciais para a construção de sua própria identidade, o sujeito sofre 

resistência das articulações sociais que o cercam, tornando-o parte de uma cultura 

hegemônica que desconsidera, inclusive, matrizes” (ALVES; BELTRÃO, 2021, p. 

217). 

Por isso, é importante a divulgação dessas obras, para que sejam trabalhadas 

nas escolas. Dessa forma, são abertos caminhos aos alunos, ainda no Ensino 

Fundamental I, para o conhecimento de outras narrativas além daquelas já 

disseminadas pela mídia, os quais poderão conhecer outras possibilidades 

discursivas muito mais próximas ao contexto de seus ancestrais ocultado pelo 

colonizador. Alves e Beltrão comentam que: 

 

O espaço escolar é um amplo e virtuoso formador identitário, afinal, é 
um dos primeiros ambientes sociais no qual a criança é inserida ao 
longo da vida, auxiliando na opinião que esse indivíduo tem de si 



mesmo, em sua integração e em seu desenvolvimento (ALVES; 
BELTRÃO, 2021, p. 217). 

 

Abaixo estão listados os livros de literatura de temática africana para o Ensino 

Fundamenta I, do 1º Ano ao 5º Ano, que foram enviados para as escolas por meio 

do PNBE, e que são perspectivas de representatividade no trabalho docente. 

 

Tabela 1 – Número de livros de temática africana – Ensino Fundamental I – PNBE 2006 

 TÍTULO Autor Editora 

Histórias de Tia Nastácia 
 
Duula a mulher canibal - um 
conto africano 

 

Monteiro Lobato 
 
Rogério Andrade 
Barbosa 

Brasiliense 
 
DCL 
 

Contos africanos para 
crianças brasileiras 
 
Ifá, o adivinho 
 
 
Gosto de África - histórias 
de lá e daqui 
 
Bichos da África 
 
 
Os príncipes do destino – 
histórias da mitologia afro-
brasileira 
 
Como as histórias se 
espalharam pelo mundo 
 
A semente que veio da 
África 
 
 
As tranças de Bintou 

Rogério Andrade 
Barbosa 
 
Reginaldo Prandi 
 
 
Joel Rufino dos 
Santos 
 
Rogério Andrade 
Barbosa 
 
Reginaldo Prandi 
 
 
 
Rogério Andrade 
Barbosa 
 
Heloisa Pires Lima, 
Georges Gneka e 
Mário Lemos 
 
Sylviane A. Diouf 

Paulinas 
 
 
Companhia das Letrinhas 
 
Global 
 
 
Melhoramentos 
 
 
Cosac & Naify 
 
 
 
DCL 
 
 
Salamandra 
 
 
 
Cosac & Naify 
 

Fonte: Ministério da Educação 
 

No PNBE 2006, foram identificados dez títulos direcionados à temática africana 

para os alunos do Ensino Fundamental I, quantidade que se mostrou significativa 

neste primeiro momento. Percebe-se a presença de Monteiro Lobato, com Tia 

Nastácia, clássico da literatura brasileira e entre autores menos conhecidos, porém 

com obras importantes à temática africana, além de Rogério Andrade Barbosa com 

quatro obras em diferentes editoras se tornando um dos mais visados autores 

comprometidos com a temática africanas em suas produções. “O foco de sua 



produção está centrado no reconto de contos populares da tradição oral africana, 

atingindo a totalidade de 37 títulos, fora outros que tratam dos elementos das culturas 

africanas” (RUIZ, 2018, p. 88). Isso demonstra seu enorme engajamento com as 

temáticas africanas em suas obras. 

A partir dessas obras já era possível iniciar um trabalho de leitura direcionado 

à temática ancestral africana, porém os professores ainda não estavam preparados 

para essa prática. Havia a necessidade da formação e a vontade de cada um. Uma 

professora disse em entrevista que: “específico de afro-brasileira não tem, há a 

literatura de uma forma geral”. Outra respondeu que: “houve formação com o tema e 

também orientação por parte da Secretaria de Educação, porém próximo às datas 

comemorativas”, o que mostrando o quanto a temática é inexplorada nas escolas e 

no trabalho dos professores. Gomes alerta que na construção da identidade, 

 

Sendo entendida como um processo contínuo, construído pelos 
negros e negras nos vários espaços − institucionais ou não − nos quais 
circulam, podemos concluir que a identidade negra também é 
construída durante a trajetória escolar desses sujeitos e, nesse caso, 
a escola tem a responsabilidade social e educativa de compreendê-la 
na sua complexidade, respeitá-la, assim como às outras identidades 
construídas pelos sujeitos que atuam no processo educativo escolar, 
e lidar positivamente com a mesma (2017, p. 44). 

 

Faltou, provavelmente, formação aos professores das escolas que receberam 

as obras, neste momento, para que o trabalho de construção da identidade negra 

fosse melhor direcionado. 

 

Tabela 2 – Número de livros de temática africana – Ensino Fundamental I – PNBE 2007 

 TÍTULO Autor Editora 

O cabelo de Lelê 
 
Ulomma, a casada beleza e 
outros contos  
 
O príncipe corajoso e 
outras histórias da etiópia 

Valeria Barros Belém 
Dias  
Ikechukwu Sunday 
Nkeechi 
 
Sophie 
Dutertre,Praline Gay-
Para 

Editora Nacional 
 
Pia Sociedade Filhas 
de São Paulo 
 
Comboio de Corda 

 
Os Gêmeos do Tambor 
 
O rei preto de ouro preto 
 
Chuva de manga 

 
Rogério Andrade 
Barbosa 
Sylvia Orthof 
 
James Rumford 

 
DCL 
 
Gaia 
 
Brinque Book 

Fonte: Ministério da Educação 



 

No PNBE 2007, os títulos de temática africana, remetidos ao Ensino 

Fundamental I, diminuíram para apenas seis. Contudo, estava presente no acervo a 

temática com mais um livro de Rogério Andrade Barbosa, como também de outros 

autores nacionais e estrangeiros. Apesar da Lei 10.639/2003, a temática africana e 

afro-brasileira ainda era pouca comentada nas escolas. Em entrevista, uma 

professora respondeu que “não me recordo de ter uma formação na escola com esta 

temática”, além de ser “pouco divulgada ou trabalhada como temática de 

aprendizagem”, como comenta outra docente, o que comprova que a prática de leitura 

com obras dessa temática foi pouco disseminada nas escolas. Gomes alega que a 

escola necessita assimilar a socialização da cultura negra, para isso: 

 

Um dos caminhos para a ampliação do estudo da questão racial no 
campo da educação, na tentativa de compreender a sua relação com 
o universo simbólico, pode ser a construção de um olhar mais alargado 
sobre a educação como processo de humanização, que inclua e 
incorpore os processos educativos não-escolares (2002, p. 40). 

 

O entendimento conservador desfavorece as possibilidades positivas do 

trabalho com temática humanizadora, o que em 2007 ainda era peculiaridade no 

desempenho de grande parte dos docentes do ensino fundamental. 

 

Tabela 3 – Número de livros de temática africana – Ensino Fundamental I – PNBE 2009 

 TÍTULO Autor Editora 

Na Terra dos Gorilas 
 
Tumbu  
 

Zumbi 

Rogério Andrade 
Barbosa  
Marconi Leal  
 

Carla Caruso 

Melhoramentos  
 
Editora 34  
 

Instituto Callis 
 

Eleguá  
 
 
Luiz Gama 
 
Mãe África: mitos, lendas, 
fábulas e contos 
 

O segredo das tranças e 
outras histórias africanas 
 
Agbalá 
 

 

Carolina Fernandes 
da Cunha Cerqueira 
da Silva  
Myriam De Castro 
Lima Fraga 
Celso Sisto 
 
 

Rogério Andrade 
Barbosa 
 
Marilda Castanha 
 
José Reginaldo 
Prandi -Joana Lira 

 

SM  
 
 
Instituto Callis  
 
Pia Sociedade de São 
Paulo 
 

Scipione 
 
 
Cosac & Naify 
 
Schwarcz 
 



Contos e lendas afro-
brasileiros - a criação do 
mundo 
 

Histórias que a menina 
serpente contou 
 
 
 
O tesouro do quilombo 

 
 

Tatiana Móes Spinelli 
-Ilma Maria Vieira -
Fábio Cardoso Dos 
Santos 
 
Marco Aurélio Silva 
Sallesde Aragão -
Angelo Barbosa 
Monteiro Machado 

 

 
Cortez 
 
 
 
 
Lacerda Editores 

Fonte: Ministério da Educação 

 

Em 2009, dez títulos de temática africana foram remetidos ao Ensino 

Fundamental, ou seja, ainda um número muito exíguo. Temos neste ano obras de 

Rogério Andrade Barbosa, mais uma vez presente, agora com dois livros, e a 

presença de autores brasileiros, em relação aos estrangeiros desta vez é bem maior. 

Gradualmente, o acervo de literatura de temática africana aumentava, contudo, a 

prática ainda era rara, além de que o trabalho dos professores era mais de leitura pela 

leitura, sem o aprofundamento necessário para qualquer temática, conforme os 

relatos das professoras que participaram da pesquisa. O tema geralmente era para 

um determinado período curto de tempo; assim apesar de estar contempladas no PPP 

da escola, o acervo dependia “de cada profissional ver a relevância e trabalhar com a 

turma”. Neste momento que: 

 

Temas como a representação do negro nos livros didáticos, o silêncio 
sobre a questão racial na escola, a educação de mulheres negras, 
relações raciais e educação infantil, negros e currículo, entre outros, 
começam a ser incorporados na produção teórica educacional 
(GOMES, 2002, p. 40). 

 

Tabela 4 – Número de livros de temática africana – Ensino Fundamental I – PNBE 2010 

 TÍTULO Autor Editora 

 
Contos ao redor da fogueira  
 
 
Histórias de Ananse 
 
 
Krokô e galinhola  
 
 
Nina África-contos de uma 
África menina para ninar 
gente de todas as idades 

 
Rogério Andrade 
Barbosa 
 
Baba Wague Diakite -
Adwoa Badoe 
 
Marie-Thérèse 
Kowalczyk 
 
Arlene de Holanda 
Nunes Maia -Maria 
Lenice Gomes da 

 
Agir 
 
 
SM  
 
 
Brinque Book 
 
 
Elementar 



Silva -Clayson Gomes 
De Almeida 
 

Fonte: Ministério da Educação 

 

Em 2010, o PNBE disponibilizou apenas quatro títulos de literatura de temática 

africana ao Ensino Fundamental I. Contando como sempre com a presença de 

Rogério Andrade Barbosa, além de outros autores nacionais e estrangeiros. Porém, 

nas escolas percebemos poucas mudanças, quanto ao trabalho dos professores. Uma 

professora revelou que percebeu “que há sim uma necessidade de termos uma 

formação mais ampla sobre o tema em questão, para que haja um conhecimento e 

uma reflexão ainda maior”, apesar da resistência de outros professores. Houve 

também professora que não concordava com temáticas específicas, afirmou que 

“inclusive desenvolvi um projeto intitulado: ler por ler. Eu leio, as crianças leem, nada 

relacionado às datas comemorativas”. Contudo, aos poucos, os educadores e as 

educadoras vêm interessando-se cada vez mais pelos estudos que articulam 

educação, cultura e relações raciais (GOMES, 2002, p. 40). 

 

Tabela 5 – Número de livros de temática africana – Ensino Fundamental I – PNBE 2012 

 TÍTULO Autor Editora 

 
Obax  
 
Lendas da África moderna 
 

 
André Neves  
 
Rosa Maria Tavares 
Andrade -Denise 
Nascimento -Heloisa 
Pires Lima 
 

 
Brinque Book 
 
Elementar 

Fonte: Ministério da Educação 
 

 

Em 2012, foram identificados somente dois títulos de literatura de temática 

africana ao Ensino Fundamental I. Esses livros são indispensáveis para um trabalho 

representativo, pois contextualizam uma necessidade intrínseca de toda uma 

população, podendo o professor tratar da demanda étnica de maneira apropriada, 

garantindo respeito à realidade multirracial do país. 

Quando o professor tem em mãos bons livros, a transmissão de determinados 

conhecimentos pode ser passada de forma compreensível ao leitor infantil, 

intencionando uma experiência prazerosa dos alunos, por isso deve-se prestar 

atenção a algumas características nos textos bem escritos que despertam a 



curiosidade da criança, a frequência de recursos gráficos que orientam a história, 

oferecendo detalhes mais completos ao leitor. Tudo isso para fomentar o interesse 

pela literatura pela criança. Ruiz lembra que, 

 

Se observarmos os documentos do PNBE, chegaremos ao consenso 
de que todos visam a incentivar a formação de alunos leitores e 
professores leitores. Assim, diante de toda essa demanda de livros na 
escola, será que realmente encontramos professores cientes deste 
acervo e que promovem ações de leitura entre os alunos? Estes 
realmente conhecem as dimensões de seu direito? (2018, p. 33). 

 

Na escola, ao serem desenvolvidas a discussão e a aprendizagem de valores 

para debater necessidades da sociedade, como a convivência igualitária e plural, a 

literatura ao ser abordada em sala de aula de maneira eficaz, pode resultar 

positivamente, sobretudo com acervo bibliográfico acerca do tema. “A criança se 

autoconceitua e se forma identitariamente embasada no que ouve, vê, recebe e 

relaciona no espaço escolar” (ALVES; BELTRÃO, 2021, p. 218). Porém, os 

professores buscam esses livros em suas escolas para serem trabalhados com os 

alunos? 

Outra professora entrevistada evidencia que “precisamos que essas temáticas 

sejam trabalhadas cada vez mais. Vivemos em uma sociedade preconceituosa. E o 

negro só será respeitado de igual maneira como os privilegiados, se as escolas desde 

a educação infantil, promover o conceito que cor de pele é simplesmente cor. Que os 

seres humanos são todos iguais”. 

Ao procurar livros com a temática africana na sala de leitura de uma escola 

municipal na cidade de Sinop, foram encontrados tantos exemplares enviados pelo 

próprio município, quanto os enviados pelos programas de livros do Ministério da 

Educação, o que mostra uma tendência em inserir literaturas diversas nos acervos. 

Em visita à Sala de Leitura da Escola Municipal Sadao Watanabe, no município de 

Sinop, foram encontradas quinze obras: oito obras de autoria afro-brasileira e seis de 

literatura africana, totalizando vinte e nove livros de literatura infantil e juvenil de 

temática africana: 

 

Tabela 6 – Livros de temática africana – Escola Municipal Sadao Watanabe – 2021 

 TÍTULO Autor Editora 

   
Escola Integrada 



A lenda da Pemba1 
 
 
Meu crespo é de rainha1 
  
Contos ao redor da 
fogueira1 
 
Nyangara Chena1 
 
Pigmeus, os defensores da 
floresta1 
   
Canção dos povos 
africanos1 
   
A história de Biruta1  
  
Histórias encantadas 
africanas1 
 
A vida em sociedade1 
    
O marimbondo do 
quilombo1   
 
Lila e o segredo da chuva1 
  
Só um minutinho1 
  
Tanto, tanto!1  
  
Lendas da África moderna1 
 
 
Gente de cor, cor de 
gente1 
 
Omo-oba2 
   
Zumbi2 
   
Caderno de rimas do João2 
  
Obax 2 
 
Maracatu2 
 
Caderno sem rimas da 
Maria 2 
 

Márcia Regina da 
Silva 
 
Bell Hooks 
 
Rogério Andrade 
Barbosa 
 
Rogério Andrade 
Barbosa 
Rogério Andrade 
Barbosa 
 
 
Fernando Paixão 
 
 
Alberto Martins 
 
Ingrid B. 
Bellinghausen 
 
Pierre Verger 
 
Heloise Pires Lima 
 
 
David Conway & Jude 
Daly 
Ana Maria machado 
 
Trish Cooke 
 
Heloisa P. & Rosa 
M.T.Andrade 
 
Maurício Negro 
 
 
Kiusam de Oliveira 
 
Carla Caruso 
 
Lázaro Ramos 
 
André Neves 
 
Sonia Rosa 
 
Lázaro Ramos 
 
 

 
 
Boitatá 
 
Nova Fronteira 
 
 
Scipione 
 
Farol 
 
 
 
Imeph 
 
 
Claro Enigma 
 
RHJ 
 
 
Editora Nacional 
 
Amarilys 
 
 
Biruta 
 
Yuyi Morales 
 
Anglo 
 
Elementar 
 
 
Quinteto 
 
 
Mazza 
 
Callis 
 
Pallas 
 
Brinque-book 
 
Pallas 
 
Pallas 
 
 
Bico de Llacre 

                                                           
1 Literatura de temática a cultura africana e afro-brasileira (DEBUS, 2017, p. 26). 
2 Escritores afro-brasileiros (DEBUS, 2017, p. 26). 



Os tesouros de Monifa2 
  
Olelê2 
 
Ombela: a origem das 
chuvas3 
  
A África, meu pequeno 
Chaka...3 
 
Esperando a chuva3  
 
Chuva de manga3  
    
Ulomma3  
 
As panquecas de Mama 
Panya3 
 
 

Sonia Rosa & 
Rosinha 
Fábio Simões 
 
Ondjaki 
 
 
Marie Sellie & Marion 
Lesage  
 
Véronique Vernette 
 
James Rumford 
 
Sunny 
 
Mary & Richard 
Chamberlin 
 
 

 
Melhoramentos 
 
Pallas Míni 
 
 
Cia. das Letrinhas 
 
 
Jogo de amarelinha 
 
Brinque-book 
 
Paulinas 
 
SM 

Fonte: Escola Municipal Sadao Watanabe (2021) 

 

3.2 A representação do sujeito africano e afrodescendente nos programas de 
livros literários do MEC 

 

A cada edição do PNBE e agora do PNLD Literário, as escolas públicas 

recebem alguns livros de temática africana. Porém, a qualidade destes livros é de fato 

aceitável para nossos alunos se encontrarem com a cultura de nossos antepassados? 

Esses livros permitem a identificação e, consequentemente, o pertencimento por meio 

de suas narrativas? 

 Com a finalidade de responder a essas questões, analisou-se dois livros de 

forma a compreender como as condições de levar o leitor a conhecer e respeitar 

identidades negras, nessas literaturas, influem o leitor, e de que modo as 

características africanas desenrolam-se. O primeiro é um livro de literatura afro-

brasileira, Os tesouros de Monifa (2018), por Sônia Rosa, o seguinte, de temática 

africana, é o livro Meu crespo é de Rainha (2018), de Bell Hooks. 

Estas obras decorrem no inverso de práticas racistas, ressaltando a beleza da 

cultura africana, além de fortalecerem a relevância da ancestralidade para o povo 

negro brasileiro e contribuem para a construção identitária de crianças negras, ao 

exercer nelas a perspectiva do indivíduo instruído a superar toda uma história de 

desigualdade e desrespeito. 

                                                           
3 Literatura de autoria africana (DEBUS, 2017, p. 26). 



A formação da criança necessita de bons exemplos. Apesar de, muitas vezes, 

o adulto pensar que uma pessoa tão nova não será capaz de ler determinados livros, 

subestimando sua capacidade, a leitura é um direito de todos. Porém, não se confirma 

como realidade para muito brasileiros, o que faz desse assunto inevitável e essencial.  

 

3.2.1 Os tesouros de uma tataravó africana 

 

Os tesouros de Monifa (Bico de Llacre, 2018) faz parte do acervo do PNLD 

Literário 2018, enviado às escolas públicas de todo o Brasil, que pode ou não ser 

selecionado pelos professores de cada escola. A edição publicada no ano de 2018 

pela editora Bico de Llacre, escrito por Sônia Rosa, que neste livro reencontra “sua 

história” que pode “ser um pouquinho da história de todo brasileiro” (ROSA, 2018, p. 

30). Também as ilustrações que compõem o livro são de Rosinha, de ascendência 

negra. 

Este livro é uma fuga à literatura esvaziada de sentido, descontextualizada que 

cria silenciamentos no próprio povo, disseminada por muito tempo. É uma obra para 

diversificar nossas leituras, para buscar autores negros, que ofertem 

representatividade para o repertório das nossas crianças, que proporcionem um novo 

padrão de identidade, na qual o leitor se reconheça, diferente da leitura normalmente 

imposta. Assim, podendo construir com nossos alunos um exemplo sensato de 

personalidade, onde todas as realidades sejam aceitas. Eliane Debus esclarece que 

a literatura deve “problematizar reflexões sobre práticas antirracistas, seja no espaço 

escolar, seja em outros espaços educativos” (DEBUS, 2017, p. 19). 

A narrativa de Os tesouros de Monifa conta a história de uma menina afro-

descente, que em seu aniversário recebe um presente, um tesouro deixado por sua 

tataravó, Monifa, que veio da África na condição de escravizada. Mesmo nessa 

condição aprendeu a escrever, uma exceção, passando sua história de geração em 

geração, que faz o passado e o presente se encontrarem unindo o hoje e a cultura 

ancestral. Trata-se de um livro sensível e emocionante que, ao mesmo tempo, passa 

uma mensagem densa e intensa.  

Antes de entrar na história, há uma ilustração mostrando dois mapas separados 

pelo oceano, exibindo a África de um lado e o Brasil de outro, dessa forma, 

contextualizando o hoje e o ontem, a origem de grande parte da nossa cultura, o longo 



trajeto do rapto em larga escala de vários povos de um continente. Nessas duas 

páginas o leitor localiza espacialmente os dois mundos citados na narrativa. 

 

Figura 1 – Capa do livro Os tesouros de Monifa 

 
Fonte: FNDE/MEC (2018) 

 

Na página seguinte, a ilustração apresenta uma mulher olhando para o mar, 

como se tivesse divagando sobre seu passado, sua vida capturada. Sonia narra que 

"ela ficou sozinha no mundo, numa terra distante e na condição de escravizada” 

(SONIA, 2018, p. 7). É uma apresentação direta, revelando a origem da tataravó e 

sua condição estabelecida pelo colonizador. Logo em seguida descobrimos o nome 

da personagem, Monifa, que significa "eu tenho sorte" (SONIA, 2018, p. 7), remetendo 

ao seu "tesouro", que, tendo sobrevivido ao tempo, possibilitou sua história ser 

contada, o que raramente acontecia, favorecendo não ser esquecida. 

Monifa arquiva ao longo de sua vida um tesouro, o qual a tataraneta recebe 

com satisfação e contentamento, pois está próxima de conhecer detalhes da vida de 

sua ancestral, seus costumes e hábitos: "quanta alegria, depois de tantos anos, 

conhecer seus sonhos, suas simpatias, suas rezas, algumas partes das músicas 

preferidas dela, as esperanças, os sustos e ainda as notícias da época em que 

viveu..." (SONIA, 2018, p. 9). A narrativa revela um tesouro intensamente rico e fértil 

de informações de uma época dissipada, podendo desse modo, a menina e o leitor, 

“espiar um pouquinho do ontem”. 

A tataravó era "muito esperta! Soube juntar e recolher pedaços de seu tempo” 

(SONIA, 2018, p. 10). Ao entrar em contato com a cultura ancestral, podemos ser 



conduzidos “para o além-mar e para o além-tempo”. Esse de fato é um grande 

presente; fez a menina se sentir parte de um mundo; fez reconhecer sua identidade 

nos elementos do tesouro: 

 

de repente, foi me dando um aperto no coração... Joguei os braços por 
cima da caixa e a enlacei como num abraço. Era como se naquele 
momento eu abraçasse minha tataravozinha e toda a sua gente 
(SONIA, 2018, p. 17). 

 

No livro, o grande desejo da tataravó é contado por meio de uma carta, que faz 

parte do tesouro. Monifa espera que "toda a nossa gente (...) sejam livres de corpo e 

alma e que, em sua vida, sejam tratados por todos com dignidade e respeito" (SONIA, 

2018, p. 20). Ela pede também na carta que "não se esqueçam da nossa história. Não 

se esqueça, do nosso sofrimento. Mas, principalmente, não se esqueçam da nossa 

luta" (SONIA, 2018, p. 20). É um pedido a todos nós para não desistirmos de combater 

o racismo, a indiferença, o apagamento de toda uma cultura dos nossos 

antepassados. 

Por fim, na carta, Monifa deseja união entre todas as pessoas, remetendo à 

identidade coletiva proporcionada pelo mito resgatado, de forma poética ela anseia 

“que o amanhecer de cada dia seja uma possibilidade de um dia melhor para todas 

as pessoas que vivem neste mundo! Torço pela Paz e pelo Respeito entre os homens 

de todas as cores (SONIA, 2018, p. 21). 

O desejo de Monifa demonstra que se trata de uma personagem que busca 

dialogar com o leitor e, consequentemente, ensinar o apreço às diferenças em nossa 

sociedade. 

Ao final do livro, depois de a tataraneta desbravar os detalhes do tesouro de 

sua família, ela tem uma inspiração: "descobri que aquele tesouro não era só da minha 

família, era de todo o nosso povo, porque minha tataravó africana é um pouquinho 

avó de todos os brasileiros" (SONIA, 2018, p. 29). Os tesouros de Monifa faz não 

apenas o leitor negro se reconhecer, como toda e qualquer pessoa de nosso país, 

sendo uma forma justa de combater o racismo, ainda tão presente em nossa 

sociedade, além de mostrar que a cultura africana, assim como sua ancestralidade, 

faz parte da vida de todos os brasileiros, o que resgataria a identidade coletiva e o 

mito da origem. 



Este livro é uma excelente fonte literária para intensificar a consciência negra 

ao trabalhar uma realidade com autenticidade apesar de ser ficção, porém com o 

protagonismo negro presente de maneira muito positiva. A tataravó, Monifa, ao passar 

de geração em geração sua história, impede que sua luta seja esquecida. Sonia Rosa 

faz uma abordagem histórica, cultural e linguística nesta obra ao ampliar a importância 

da temática africana, bem como sua fundamental contribuição para a literatura infantil. 

Os tesouros de Monifa faz alusão à diáspora dos povos africanos, colocando 

o leitor no lugar do outro ao fazer a pessoa negra aparecer, levando a criança à uma 

realidade quase apagada de nossa cultura ascendente. Lembrar o passado de 

submissão e as histórias de luta por justiça, por uma sociedade mais igualitária, é o 

caminho para trazer o pertencimento, em uma obra na qual o povo é representado de 

forma positiva, que colabora fundamentalmente no combate ao racismo. 

 

3.2.2 O cabelo de uma rainha 

 

Meu crespo é de rainha (Boitatá, 2018) também faz parte do acervo do PNLD 

Literário 2018, enviado às escolas públicas de todo o Brasil. A edição foi publicada em 

2018 pela editora Boitempo com o selo Boitatá, escrito por Bell Hooks, pseudônimo 

de Gloria Jean Watkins, pedagoga e que “tem a pele negra e os cabelos crespos” e 

as ilustrações que compõe o livro são de Chris Raschka, ilustrador de mais de 

quarenta livros infantis. 

Tratando sobretudo da natureza feminina, por se tratar do cabelo, este livro é 

um poema sobre a representatividade étnica, podendo ser trabalhado a diversidade, 

pois os grupos que fazem parte do contexto da sociedade necessitam perceber que 

possuem em sua identidade características próprias e estas características devem ser 

valorizadas. 

A personagem de Meu crespo é de rainha se apresenta na capa ao falar sem 

adiamentos seu tipo de cabelo e simultaneamente sua importância por enunciar um 

pertencimento grandioso; “é de rainha”, demonstrando uma ruptura formada na 

consciência coletiva de ser “cabelo ruim”. Debus afirma que “o contato com textos 

literários, que apresentem personagens em diferentes contextos, ou a existência de 

escritores oriundos de diferentes contextos permite uma visão ampliada de mundo” 

(2017, p. 22-23).  



A criança, ao não se ver representada, pode duvidar de sua própria beleza. Sua 

autoestima cai, o sentimento de inferioridade predomina e tende a se tornar alvo de 

preconceitos, de racismo difundido pela inferiorização da hegemonia branca em toda 

a sociedade. Isso é totalmente descartado nessa produção, Hooks já inicia seu poema 

com um elogio apurado ao pronunciar “menininha do cabelo lindo e de cheiro doce” 

(HOOKS, 2018, s.p.), e na página seguinte a ilustração mostra o rosto de uma menina 

satisfeita com seu cabelo de negra. 

 

Figura 2 – Capa do livro Meu crespo é de rainha 

 
Fonte: FNDE/MEC (2018) 

 

As ilustrações focam no rosto e na cabeça das personagens, valorizando os 

cabelos sempre acompanhados de muitos elogios como “macio como algodão, pétala 

de flor ondulada e fofa, cheio de chamego e de aconchego” (HOOKS, 2018, s.p.), 

valorizando uma parte do corpo do afrodescendente que costuma ser ultrajada.  

No livro Meu crespo é de rainha, Bell Hooks ainda agracia as mães ao mostrar 

que elas podem iniciar e ensinar o cuidado com o cabelo dos filhos, criando 

possibilidades de aceitação, autoestima, orgulho, aceitação de suas origens e 

consequentemente de seus cabelos. Para as mães é significativo passar o sentido de 

que são os “cabelos para pentear, pra enfeitar, pra enrolar e trançar ou deixar como 

está” (HOOKS, 2018, s.p.), pois todos os cabelos são bonitos ao seu modo. 

A cada página, tanto as ilustrações, quanto os versos enaltecem a 

individualidade de um povo, identificando adjetivos positivos raramente encontrados 

numa só obra, criando ensejos de aceitação, “pixaim, sim! Gosto dele bem assim!” 



(HOOKS, 2018, s.p.), e, como resultado, torna-se um instrumento no combate à 

discriminação e ao racismo de todo um conjunto de pessoas. 

O livro é uma ferramenta para abrir portas de acolhimento de diferenças. Sua 

poesia conversa com todas as crianças; sua lírica cria vínculos de pertencimento e 

igualdade, em que a diversidade humana é rica "firme e forte", inspirando no leitor o 

debate contra o racismo, promovendo o respeito às diferenças. 

Meu crespo é de rainha é uma obra que oportuniza circunstância relevante de 

referência para as crianças, ao construir conexões para romper com o racismo 

presente em nossa sociedade. É uma literatura antirracista de temática africana que 

embeleza uma particularidade, o cabelo crespo, ainda negado e marcado 

historicamente como um defeito do ser humano. Para Matos (2017), aceitar o cabelo 

afro é um tanto confuso para as pessoas, sendo necessário encarar o racismo e 

julgamentos, pois classificado como cabelo desarmonioso perante a povo, criou nas 

pessoas negras a baixa autoestima por não ser o padrão de beleza imposto pelo 

colonizador. 

 

 

3.2.3 A Literatura e representatividade negra 

 

O fortalecimento da autoestima da criança negra na sociedade brasileira, 

promovida por meio de obras literárias africanas e afro-brasileira, como também das 

brasileiras de temática africana e afrodescendente, mostra-se como o caminho mais 

adequado, uma vez que, como proposta didática, permite a construção afirmativa da 

identidade racial. “Uma das definições frequentes de Literatura (lembra do L 

maiúsculo?) afirma que ela é um meio de aprimoramento das pessoas. Para quem 

adota esse ponto de vista, a literatura nos transforma em pessoas melhores” (ABREU, 

2006, p. 81). 

Nos exemplos anteriores, tanto em Os tesouros de Monifa quanto no Meu 

crespo é de rainha é ressaltada a cultura afrodescendente, evidenciando 

circunstâncias favoráveis deste grupo social. Sonia Rosa, em entrevista para a editora 

Brinquebook, conta que o seu livro “contribui para o fortalecimento da nossa 

identidade afro-brasileira porque a história ali contada amplia o conhecimento sobre 

esta temática” (ROSA, 2013). Bell Hooks, ao ser entrevistada pela Federação 

Anarquista Black Rose, disse que seus livros “foram escritos para combater o racismo, 



o patriarcado ou ambos” (HOOKS, 2018, tradução nossa). As falas das autoras 

corroboram suas contribuições para produzir literatura de essência libertadora, 

possibilitando a transformação que nossas crianças e nossa sociedade demanda. “As 

obras literárias conduzem à identificação com personagens e cenas fazendo que, ao 

final da leitura, sejamos pessoas mais experientes, mais sensatas, mais justas” 

(ABREU, 2006, p. 81). 

É uma literatura que combate a hegemonia cultural e racial que impõe um 

“outro” hegemônico” que nega o “eu” afrodescendente; porém, ao ser negado, esse 

“eu” desloca-se em direção a esse “outro” hegemônico, incorpora-o como definidora 

negação de si para, enfim, conseguir reformular-se e impor-se. A Literatura favorece 

esse processo. 

 

Figura 3 – Meu crespo é de rainha, s.p. 

 
Fonte: FNDE/MEC (2018) 

 

Nos dois livros percebe-se o ímpeto e a relevância feminina. As personagens 

desempenham o papel de transmissoras de prudência e reflexão da cultura africana 

e afro-brasileira; são possuidoras de uma capacidade de transformação afetuosa e 

entusiasmada em suas famílias. Por meio das mães, das avós, demonstrando 

sabedoria, as meninas apoderam-se de discernimento do mundo, compreendendo a 

seguir em seus destinos de maneira justa e resguardando suas heranças culturais, 

sendo representações precisas para a criança leitora. Eliane Debus afirma que: 

 

a identificação com narrativas próximas de sua realidade e com 
personagens que vivem problemáticas semelhantes as suas, leva 
o leitor a reelaborar e refletir sobre o seu papel social e contribui 
para a afirmação de uma identidade étnica (2007, p. 1). 

 



Essas literaturas desempenham uma formação contra o racismo de forma 

preponderante, mostrando serem sagazes em seus enredos, produzidas com a 

finalidade de manifestar particularidades da cultura negra, transgredindo a barreira 

contra o racismo. A pesquisadora Márcia Abreu reflete que, 

 

Assim, a melhor forma de escapar às armadilhas da alienação e à 
padronização do mundo contemporâneo, a melhor maneira de manter 
a consciência das injustiças e da necessidade de combatê-las é a 
leitura constante de obras da Grande Literatura, pois elas forçam a 
uma reflexão sobre a realidade e permitem que o leitor enxergue 
melhor o mundo em que vive, incorporando a experiência vivida no 
contato com o texto às suas próprias experiências pessoais (2006, p. 
83). 

 

Publicações como Os tesouros de Monifa e Meu crespo é de rainha faz as 

condutas racistas apequenar-se ao encontrarem leitores que percebem nelas suas 

raízes e seu pertencimento como pessoa e como sociedade, constituindo um sujeito 

crítico, assimilando noções essenciais de identidade, desenvolvendo uma postura da 

afeição às suas características. Debus expõe que: 

 

Embora necessária a abordagem, sempre é duro lidar com tema que 
apresenta as atrocidades que os homens são capazes de realizar 
sobre outros homens, e a maior delas é aquela que lhes restringe a 
liberdade (2017, p. 109). 

 

Por isso, é urgente resgatar temas da África como panorama de narrativas 

infantis para fortalecer a expressão de uma cultura ancestral, uma das 

estabelecedoras da cultura do Brasil, que faz o público infantil negro poder reconhecer 

a identidade que lhes é contrastada desde o início da colonização e necessária para 

a construção da identidade e para a autoimposição. 

Ser negro no Brasil é passar pelo dilema de como seu fenótipo será mostrado 

nas convivências sociais, pois a cor da pele determina a sua colocação social. O negro 

em nossa sociedade não é visto de maneira afirmativa, sendo discriminado pela cor 

da sua pele. É uma adversidade constante a representação do sujeito afro, no entanto, 

em Os tesouros de Monifa e Meu crespo é de rainha, as autoras suspendem estas 

atitudes de várias formas. Uma delas é manifestada pelo cuidado de suas mães com 

o cabelo das meninas reforçando a ideia de potência e força que os cabelos 

representam. 



Em Os tesouros de Monifa (2018), Sonia Rosa mostra de um jeito natural ao 

colocar mãe e avó para fazer um penteado na garota que faz aniversário, dando 

importância maior àquele acontecimento, onde a menina, o tesouro e seu cabelo se 

unem formando um estado de satisfação que se incorpora no leitor, “vi minha mãe e 

minha avó Abgail na minha frente, pentes nas mãos, preparadas para trançar o meu 

cabelo. Por causa do meu aniversário, elas iam enfeitar minhas tranças com elásticos 

coloridos” (ROSA, 2018, p. 27). De modo semelhante, Bell Hooks faz o mesmo com 

Meu crespo é de rainha. No poema, as mães fazem penteados em suas filhas com 

a satisfação de quem cuida e quer o melhor para sua prole. As ilustrações coloridas 

nos remetem a um salão próprio para meninas, onde seus cabelos podem ser 

cuidados com entusiasmo: “sentadinha de manhã, esperando as mãos carinhosas 

que escovam ou trançam para o dia começar enrolado e animado!” (HOOKS, 2018, 

s.p.). Em ambos os livros, o cabelo é mostrado como representante das pessoas 

negras de forma positiva, e certamente a criança negra se sentirá simbolizada e a 

criança não negra a verá com simpatia e aprovação, como conta Eliane Debus: “ganha 

o leitor, que ao ler o outro, ao ver o outro, também se constitui o outro!” (2017, p. 57). 

 

Figura 4 – Os tesouros de Monifa, p. 26 

 
Fonte: FNDE/MEC (2018) 

 

Exemplos que valorizam o negro em formação promove um mundo respeitoso 

de forma a fazer as diferenças se complementarem, ao formar personalidades 

conscientes do mundo, no qual a construção discursiva da realidade social é a de 

combate à marginalização; por isso, “é de significativa importância a ampliação do 



repertório do leitor em formação, possibilitar-lhe o acesso a textos mais diversos com 

temáticas diversas” (DEBUS, 2017, p. 91). Dessa forma, o professor, estará 

“contribuindo para o encontro com a literatura em sua pluralidade e, se possível, 

criando vínculos além do espaço escolar” (DEBUS, 2017, p. 91). 

Assim, uma proposta de literatura direcionada para a cidadania obriga-se a 

preservar indispensavelmente as diversidades conduzidas pela sociedade, exigindo 

do mediador na formação de leitores, planejamento e iniciativa destinada à superação 

do preconceito e do racismo. Eliane Paula de Carvalho lembra que: 

 

Quando se percebe uma pessoa negra com o cabelo crespo não 
podemos pensar aquele cabelo apenas como estética, apenas como 
moda, mas sim, como permanência cultural, como símbolo de orgulho 
étnico, de reconhecimento histórico de referenciais culturais (2015, p. 
57). 

 

Em suma, literaturas, como as obras de Sonia Rosa e Bell Hooks, possibilitam 

reflexões significativas na formação de uma sociedade que combate pré-conceito 

racial, buscando a representatividade de um povo menosprezado por tanto tempo. 

Debus esclarece que, 

 

A linguagem literária e a sua capacidade humanizadora podem 
contribuir para a vivência, mesmo que ficcionalizada, de experiências 
que tragam à cena um fabulário positivo em relação aos africanos aqui 
escravizados e, por consequência, aos seus descendentes. Numa 
sociedade étnico-plural como a brasileira, faz-se necessário, todos os 
dias, lembrar quem fomos para não esquecermos o que somos (2012, 
p. 154) 

 

 E apesar de ainda em números baixos, os livros de temáticas africanas, 

enviados pelos programas de livros literários do Governo Federal, como o PNBE e o 

PNLD Literário, podem ser instrumentos de valorização de memórias deixadas pelos 

que nos antecederam, conhecimento para construir uma sociedade amparada no 

respeito e na diversidade. 

 

 

3.3 A recepção do texto literário de temática africana  
 

Ainda que venha ocorrendo em circunstâncias mecânicas, por se tratar de uma 

atividade obrigatória e não de um ato social de equidade, a prática da literatura infantil 



e juvenil de temáticas africanas vem se construindo como assunto abordado nas aulas 

de Língua Portuguesa, no Ensino Fundamental I. Conforme explicitam Figueredo e 

Paes (2021, p. 166), a escola está envolvida na constituição da identidade e que, ao 

compreender que essa construção desenrola-se de forma contínua e em várias 

referências de convivências, nessa circunstância também a identidade negra é 

produzida no contexto escolar. 

Assim, de maneira morosa, o trabalho com literaturas libertadoras vai ganhando 

espaço e construindo identidades. A demora talvez transcorra por falta de capacitação 

e atualização dos professores. Entre os professores que participaram da pesquisa, 

apenas 16% estavam abaixo dos trinta e nove anos de idade, 79% tinham entre 

quarenta e cinquenta e nove anos, e 5% com mais de sessenta anos. A construção 

de identidades foi se transformando com o deslocar-se dos anos. A pesquisadora 

Eliane Debus afirma que “o atrelamento histórico a um público leitor específico – a 

criança – fez com que essa literatura fosse se transformando, ao longo do tempo, na 

mesma proporção em que se altera a imagem social de infância” (2010, p. 194).  

O questionário on line encaminhado aos professores que participaram da 

pesquisa revelou em suas respostas a realidade sobre o ensino da literatura africana 

em nossa escola. O percentual de 11% respondeu que faz a leitura pelo aluno para 

decodificação da escrita, ou seja, trabalham apenas com intuito de alfabetização, sem 

aproveitar as temáticas oferecidas pelos livros. Outros 14% se dedicam à leitura pelo 

aluno e preenchimento de fichas de leitura, em que o foco é destinado à catalogação 

das leituras. Já 39% dos professores praticam a leitura compartilhada, de forma a 

treinar a leitura sem foco na essência do livro. Contudo o número de respostas ao 

desempenho docente com leitura com temáticas contextualizadas foi de 36%, pouco 

mais de um terço, o que mostra que a realidade ainda está distante do que as escolas 

necessitam para que um trabalho efetivo seja realizado. Isso demonstra que:  

 

A necessidade e importância do trabalho educativo com obras de 
literatura infantil, que apresentem os personagens negros de forma 
positivada [pois] é fundamental para desconstrução do racismo que se 
alicerçou na estrutura da sociedade brasileira (MOREIRA, 2020, s. p.). 

 

Isso expressa uma urgência em um número maior de professores engajados 

com as temáticas contextualizadas. Nesse caso, engajados com temáticas de origens 

africanas, em nossas escolas de ensino fundamental. 



Quando perguntados sobre a prática de leitura de histórias infantis e/ou juvenis 

em sala de aula, todos os professores responderam que o fazem, o que demonstra 

um hábito geral e positivo. Apesar de 37% classificar seu interesse pela leitura 

atualmente como ótimo, isso pode se refletir nos resultados da prática de leitura com 

as crianças. Mesmo com 89% tendo trabalhado a literatura infantil e juvenil de temática 

africana com seus alunos, provavelmente foi apenas pela obrigação da Lei. No 

entanto, para chegar a um resultado profícuo, Moreira e Debus constatam que: 

 

Espera-se que, no espaço de sala de aula, o(a) professor(a) assuma 
papel de mediador(a), desenvolvendo atividades que incitem a 
criatividade e a criticidade dos jovens leitores, de modo a auxiliá-los 
na convivência e, se possível, na construção de uma sociedade mais 
igualitária (2016, p.131). 

 

Nas escolas, a maioria dos professores realiza esse trabalho com a cultura 

africana “geralmente em épocas comemorativas como consciência negra”, como 

respondeu uma professora. Outra professora comenta que é feito a “leitura 

compartilhada, fazendo reflexão sobre o assunto”, manifestando os casos em que a 

temática é favorecida. Reconhece-se um avanço em relação ao que se constatou 

historicamente; porém, como assevera Nilma Lino Gomes, importante pesquisadora 

sobre a identidade negra: 

 

Ainda nos falta equacionar alguns aspectos e compreender as muitas 
nuances que envolvem a questão racial na escola, destacando os 
mitos, as representações e os valores, em suma, as formas simbólicas 
por meio das quais homens e mulheres, crianças, jovens e adultos 
negros constroem a sua identidade dentro e fora do ambiente escolar 
(2002, p. 40). 

 

Os professores compreendem a imagem da cultura negra presente na literatura 

infantil e juvenil, sob alguns vieses. Segundo uma professora entrevistada, essa 

imagem “ainda está atrelada à condição de escravo, que determinadas posições 

sociais não são para pessoas pretas”. Conforme menciona outra professora, “a 

maioria das leituras não aborda muito esta questão que deveria estar mais presente 

na literatura”. Contudo, há professoras que não concordam com a obrigatoriedade do 

tema, afirmando que, para ela, “não existe discriminação maior que essa de impor 

esse tipo de leitura, no meu ponto de vista toda leitura é de suma importância para a 



criança e isso acontece naturalmente com diversos títulos”. Conforme explica Nilma 

Lino Gomes: 

 

Lamentavelmente, nem sempre damos a essas dimensões simbólicas 
a devida atenção dentro do ambiente escolar e, quando o fazemos, 
nem sempre as consideramos dignas de investigação científica e 
merecedoras de um trato pedagógico (2002, p. 40). 

 

Nessa mescla de professores que aceitam e professores que ignoram o 

trabalho com temáticas africanas na escola, muitas crianças ficam privadas de ensino 

crítico da sociedade de uma forma geral, evidenciando suas contradições e opressões 

diversas, sobretudo, nesse sentido, de um ensino antirracista, o que consuma em 

resultados desfavoráveis na sociedade, persistindo o sistema de opressão 

colonizadora. 

Satisfatoriamente, constata-se nas falas de uma parcela dos professores que a 

preocupação existe na escola, e isso acontece, pois, as políticas públicas, como a Lei 

10.639/2003 e a BNCC, exige a regularidade do trabalho com as culturas de origem 

africana, promovendo a sensibilização por parte dos docentes. Nilma Gomes explica, 

apesar de ser óbvio, que é necessário alertar que o país é uma sociedade composta 

por pessoas diferentes e que não há problema em ser diferente. A pesquisadora 

atenta para a importância de trazer o protagonismo da cultura negra para a literatura 

infantil e juvenil. Segundo ela, “para transformar nossa sociedade mais respeitosa, o 

melhor caminho é por meio da Arte (suas variadas linguagens)”. Gomes, ao discutir 

sobre as relações raciais no Brasil, pondera que: 

 

Construir uma identidade negra positiva em uma sociedade que, 
historicamente, ensina aos negros, desde muito cedo, que para ser 
aceito é preciso negar-se a si mesmo é um desafio enfrentado pelos 
negros e pelas negras brasileiros(as). Será que, na escola, estamos 
atentos a essa questão? Será que incorporamos essa realidade de 
maneira séria e responsável, quando discutimos, nos processos de 
formação de professores(as), sobre a importância da diversidade 
cultural? (2017, 43). 

 

A maioria dos professores do ensino fundamental I concordam que a literatura 

infantil e juvenil influencia os alunos de maneira positiva, pois “desperta o prazer por 

conhecer”; entretanto, “depende como ela é trabalhada”. Isso demonstra a 

responsabilidade dos professores com o tema, porém também mostra que os 



profissionais necessitam de formação que os oriente a conceber este trabalho 

temático com suas crianças. A BNCC, Base Nacional Comum Curricular, indica o 

questionamento da ideia: 

 

De um “Outro”, convém observar a presença de uma percepção 
estereotipada naturalizada de diferença, ao se tratar de indígenas e 
africanos. Essa problemática está associada à produção de uma 
história brasileira marcada pela imagem de nação constituída nos 
moldes da colonização europeia (2018, p. 401). 

 

Há ainda muito que avançar nas escolas quanto à aplicação literária focada nas 

temáticas africanas. O trabalho docente está ainda atrelado há um modo de agir 

desatualizado que necessita impreterivelmente ser superado, embora alguns 

professores já tenham em mente a necessidade desta carência cultural. Porém, 

mesmo esses profissionais mais conscientes demandam de formação e informação 

sobre os tópicos instituídos na Lei Federal 10.639 de 2003. A BNCC preconiza ainda 

que “a inclusão dos temas obrigatórios definidos pela legislação vigente, tais como a 

história da África e das culturas afro-brasileira e indígena, deve ultrapassar a 

dimensão puramente retórica” (2018, p. 401). Isto é, a prática deve acontecer em sala 

de aula, deve ser recorrente e que possa realmente despertar na criança sua 

ancestralidade. Nesse sentido, a BNCC busca garantir a defesa do estudo dessas 

populações como artífices da própria história do Brasil (2018, p. 401). 

É preciso que as secretarias de educação observem com mais diligência a 

atividade docente, oportunizando a educação literária de temática africana do aluno, 

contemplando mais ativamente a legislação e as competências e habilidades da 

BNCC, por consequência ativando os conhecimentos identitários que as crianças 

carecem. 

  



4 Representatividade negra na literatura infantil e juvenil 

 

Pessoas oprimidas não podem permanecer 
oprimidas para sempre. O anseio pela 
liberdade eventualmente se manifesta. 
O que me preocupa não é o grito dos maus. É 
o silêncio dos bons. 

— Martin Luther King Jr. 
 

A população brasileira descende em grande parte do povo africano que sofreu 

por mais de trezentos anos de escravidão, propagada pelo colonizador europeu que 

retirou pessoas de suas vidas. Essas pessoas advindas de diferentes locais da África 

compõem nossa diversidade étnica, criando uma nação heterogênea, porém única. 

Isso está presente nas produções culturais brasileiras, sobretudo na literatura. 

Contudo, sendo o cânone dominado por escritores brancos por centenas de anos, a 

representatividade negra foi suprimida, esquecida ou alterada, o que quase levou ao 

apagamento das tradições advindas do outro lado do Atlântico. 

Por este motivo, é importante haver a valorização de escritos que trazem a 

cultura ancestral, que mostre outras possibilidades de enxergar o mundo ao conhecer 

identificações pertencentes a povos de quem o brasileiro descende, e mais que isso, 

é necessária a divulgação dessas obras a um maior número de pessoas, 

principalmente, em escolas com as crianças. Dessa forma, oportunizando às pessoas 

reconhecerem-se nas representações culturais. 

A literatura infantil e juvenil aos poucos está mostrando mais essas 

representatividades após muito tempo de apagamento cultural. O que falta é a escola 

trabalhar mais enfaticamente esses textos, a fim de disseminar nossa cultura afro-

brasileira, fazendo a criança se reconhecer entre os personagens e retomar traços de 

sua cultura ancestral. 

 

 

4.1 Fronteiras nas representações raciais 
 

Na sociedade brasileira atual ainda é possível perceber umas das fronteiras 

sociais mais injustas em nosso país. O racismo faz-se ainda presente mesmo em uma 

população em sua maioria composta por negros ou seus descentes, e isso em formas 

distintas de manifestação. “Um repertório de posições conflituosas constitui o sujeito 



no discurso colonial” (BHABHA, 2013, p. 120) que a colonização europeia, em seus 

três séculos de dominação deixou, impregnado na cultura do nosso povo, um 

sentimento de autodesprezo e um aprisionamento ideológico onde cada um de nós 

está submetido. 

Uma das armas utilizadas pelo colonizador foi a literatura, como também a 

literatura infantil e juvenil. A criança e o jovem negros, historicamente, não se 

reconhecem nessa literatura, uma vez que há pouca representatividade, pois quase 

não há protagonismo que não seja da pessoa branca. Eliane Debus afirma em suas 

pesquisas que “no que diz respeito à presença de personagens negras ou de 

elementos da cultura africana e afro-brasileira em narrativas de recepção infantil e 

juvenil, produzidas no Brasil, quase que inexiste anteriormente à década de 1970” 

(DEBUS, 2012, p. 143). 

É uma maneira de excluir a população negra do desenvolvimento social, 

mesmo nos livros didáticos. A literatura infantil dá pouca evidência positiva aos 

personagens negros com reduzida participação, o que dificulta a criação de uma 

identidade negra entre as crianças e dissemina a discriminação racial, afetando o 

desenvolvimento e aprendizagem. Laverde, em sua experiência na educação básica, 

expõe “que muitos professores preferem a leitura de obras clássicas, principalmente 

por serem mais conhecidas e com mais atividades ‘prontas’ para serem trabalhadas 

com crianças” (2016, p. 169), sabendo que a literatura é necessária à formação 

humana. 

É o poder do colonizador como influência muito forte e negativa que interfere 

na valorização da identidade do povo afro-descente. Por isso a necessidade de luta e 

rompimento da fronteira da discriminação racial, abrindo espaço para que as crianças 

conheçam sua herança cultural e transformem o país em uma nação mais justa e 

igualitária, pois “estabelecer fronteiras que assumam lugares nos polos da discussão 

não parece contribuir para a construção dialética do conhecimento e do processo 

formativo do leitor literário” (DIAS, 2016, p. 214). Diante disso, há a necessidade de 

romper essa barreira que dificulta a luta contra o racismo em nosso país, juntamente 

com outras lutas, como o preconceito pelos indígenas que, inclusive, também 

produzem literatura e demandam reconhecimento. A luta contra esse racismo 

estrutural é necessária e importante, e somando-se às outras no intuito de tornar a 

sociedade mais igualitária e justa conseguirá melhores resultados. 



A Lei Federal 10.639 de 2003 representa o início da quebra dessa fronteira ao 

oportunizar na Educação Básica, de forma obrigatória, o ensino de História e cultura 

afro-brasileira. 

 

A Lei 10.639/2003, como uma política pública de Ação Afirmativa, que 
reconhece a diversidade étnico-racial, valoriza a história e a cultura 
dos povos negros e se propõe a construir uma educação antirracista, 
sem sombra de dúvidas, trouxe avanços para essas discussões no 
espaço escolar, no entanto, a sua aceitação não é unânime (DEBUS, 
2012, p. 146). 

 

Foi uma maneira de minimizar o silêncio, a negação do racismo, seja 

institucional ou individualmente. Assim, este trabalho é uma tentativa de refletir as 

manifestações, as frestas e possíveis demarcações de fronteira de cor advindas da 

colonização europeia na literatura brasileira, tendo como elemento transversal o 

processo de desafricanização nos discursos da população. 

Conhecer a cultura brasileira nos faz perceber as várias identidades da 

coletividade que, no local da fronteira, pautada por Stuart Hall, é um conceito descrito 

por “aquelas formações de identidades que atravessam e intersectam as fronteiras 

naturais, compostas por pessoas dispersadas para sempre de sua terra natal” (2005, 

p. 89). Isto é, a característica dos ancestrais faz parte do dia a dia; porém, não são 

percebidas pelo grande público. É como se o passado desaparecesse aos poucos e 

a história deixasse de existir, e o que vale é a imposição dos gostos e cultura do 

colonizador. Laverde assegura que isso acontece porque há uma "visão [que] contribui 

para que se entenda a sociedade de forma uniforme, dificultando que se compreenda 

a diferença como construção social (2016, p. 171). 

Assim, o discurso que se encadeia sobre negros, e também indígenas, além de 

outras minorias também, os estereotipam, tornando-os inferiores, negativos e 

subalternos. A literatura infantil e juvenil fez esse papel por muito tempo, expondo em 

seu conteúdo práticas racistas, discriminatórias e preconceituosas, tipificando a 

sociedade brasileira. 

Para contribuir e difundir o caminho da luta cultural é necessário ampliar a 

possibilidade de pensar e manter relações étnicas e raciais. Seja individualmente 

combatendo a discriminação, conscientizando as pessoas com relação a um 

vocabulário antirracista e outras ações tomadas por uma pessoa contra outra. No 

entanto, existem também práticas racistas institucionais, porque, com o envolvimento 



direto ou indireto do Estado, a discriminação sistemática é usada para isolar os negros 

em certas comunidades, escolas e empregos. Bhabha nos lembra “que a construção 

colonial do cultural (o espaço da missão civilizatória) através do processo de recusa é 

autorizado na medida em que se estrutura em torno da ambivalência da cisão, da 

negação, da repetição” (2013, p. 166). 

No Brasil, sempre houve uma fronteira racial implícita aos olhos do colonizador, 

uma cultura de manifestação de racismo oculto (DEBUS, 2012, p. 146). Essa é uma 

estrutura ideológica que nega a desigualdade social entre negros e brancos, 

fortalecendo assim os estereótipos sobre os negros. Bhabha explica uma das 

estratégias utilizadas no colonialismo em que o “estereótipo, que é sua principal 

estratégia discursiva, é uma forma de conhecimento e identificação que vacila entre o 

que está sempre ‘no lugar’, já conhecido, e algo que deve ser ansiosamente repetido” 

(2013, p. 105, grifos do autor). 

Essa desigualdade é determinada pelo poder do colonizador. A visão romântica 

das relações raciais no Brasil, inclusive na escola, causada pelo mito da democracia 

racial, costumava encobrir preconceitos e constituir um obstáculo à desconstrução do 

racismo. Ainda há silenciamento sobre esse assunto, e é difícil discutir o status social 

da população negra brasileira, mesmo na escola. 

 

Quando o racismo é discutido em sala de aula, muito provavelmente 
focalizará o comportamento desagregador que os estudantes negros 
e hispânicos exibem nas escolas. Esse comportamento é o que será 
frequentemente visto como característico de todo um grupo social, ou 
como uma forma de patologia cultural segundo a qual as minorias 
devem ser censuradas pelos problemas educacionais por elas 
vivenciados (GIROUX, 1999, p. 124). 

 

Por isso, o espaço ideal para pensar e mudar questões culturais é justamente 

a escola, onde o racismo pode ser combatido por meio do trabalho de professores que 

pensam de forma justa, necessitam alterar o imaginário racista alimentado e 

construído por materiais utilizados em sala de aula, em todos os níveis de ensino. A 

literatura infantil e juvenil pode ser um desses materiais que, aliás, está sempre 

presente, afinal, “obras literárias africanas e afro-brasileira (além das brasileiras de 

temática africana e afrodescendente) podem ser utilizadas, portanto, como proposta 

didática que permitam a construção afirmativa da identidade racial” (LAVERDE,2016, 

p. 172-173). 



Na escola, há livros duvidosos que reproduzem imagens e histórias negativas 

da população negra. No entanto, no que diz respeito à literatura infantil e juvenil, não 

é de surpreender que quase não haja personagens negros, que é obscurecido pelo 

surgimento dos padrões europeus. Debus considera que: 

 

Os livros que circularam (alguns ainda teimam em circular) nas 
escolas brasileiras, didáticos e literários, apresentavam o período de 
escravização sem trazer referência ao passado de liberdade daqueles 
que atravessaram o Atlântico, a experiência diaspórica dos povos 
africanos, bem como as inúmeras lutas travadas em solo brasileiro 
como insurgência à condição humilhante em que viviam (2012, p. 
148). 

 

A formação de professores mediadores é insuficiente, pois há problemas na 

utilização do livro com os estudantes. Apesar de o Programa Nacional Biblioteca da 

Escola (PNBE) ter sido criado em 1997, há mais de duas décadas, o acesso à cultura 

e incentivo à leitura ainda não é totalmente promovido, mesmo a literatura infantil 

sendo o gênero mais comum nas escolas brasileiras. 

 

Ao invés de enfatizar que os estudantes são leitores diversificados de 
uma cultura, é pedagogicamente importante reconhecer e 
compreender de que modo a propriedade e o controle dos aparatos de 
produção cultural limitam as leituras tornadas amplamente disponíveis 
aos estudantes e modelam o contexto popular a partir do qual as 
noções dominantes de racismo são compreendidas (GIROUX, 1999, 
p. 124). 

 

Olhando para as últimas décadas, de fato, há um aumento no número de 

personagens representantes negros na literatura. No campo da educação, a Lei nº 

10.639/2003, relacionada ao ensino obrigatório da cultura africana nas escolas, é o 

ponto de partida do Programa Nacional Biblioteca da Escola. Embora os livros com 

temas negros ainda sejam muito limitados, está gradualmente expandindo o espaço. 

A escola deve aproveitar essa oportunidade para dar mais ênfase à representação 

negra de que nossa sociedade precisa, pois, “desde o período colonial, o trabalho dos 

afro-brasileiros se faz presente em praticamente todos os campos da atividade 

artística, mas nem sempre obtendo o reconhecimento devido” (DUARTE, 2010, s.p.). 

Quando as obras literárias refletem ativamente a imagem e a identidade negra, 

as crianças de ascendência africana têm a oportunidade de se tornarem interlocutores 

iguais no processo de comunicação. Porém, o início da literatura infantil brasileira é 



marcado por objetivos dogmáticos e com morais de ensino, e era, como menciona 

Bhabha, ao falar sobre cultura, ser um “‘desrespeito’ — termo forjado nas fronteiras 

da destituição étnica que e, ao mesmo tempo, o signo da violência racializada e o 

sintoma da vitimização social” (BHABHA, 2013, p. 20, grifos do autor). 

Obviamente, não se dava a devida atenção à elaboração do discurso nessa 

literatura, pois a participação do leitor era usada como estratégia para consolidar o 

estilo de vida das classes emergentes. 

Por esses motivos, o estabelecimento da literatura infantil brasileira foi marcado 

pelos protagonistas da crescente burguesia branca. Os personagens negros sempre 

de coadjuvante nas histórias apareciam em manifestações não positivas: 

subordinados, analfabetos e uma cultura que não respeitava os negros. Como mostra 

Bhabha, “o objetivo do discurso colonial é apresentar o colonizado como uma 

população de tipos degenerados com base na origem racial de modo a justificar a 

conquista e estabelecer sistemas de administração e instrução” (2013, p. 111). 

A depreciação dos negros é baseada na desvalorização social, sofrida durante 

a colonização e a servidão, além de serem representados com personalidades 

negativas como malandragem, preguiça, violência, feitiçaria e feiura. O negro como 

mercadoria como discurso foi substituído pelo negro cidadão. Mesmo o fim da 

escravidão não foi garantia de representação ativa do afrodescendente, e isso se 

refletiu na literatura por muito tempo. Bhabha aponta que: 

 

O prurido de emancipação vem com o conhecimento de que a crença 
da supremacia racial ‘de que sob cada pele escura havia uma selva’ 
foi uma crença que cresceu, espalhou-se, tocou cada perpetrador do 
mito racista, enlouqueceu-os com suas próprias inverdades (2013, p. 
39, grifos do autor) 

 

Com base no argumento de que ele não atenda a um padrão de qualidade 

específico ou ao estilo da época, existe um padrão estrito baseado no formalismo 

apoiado no eurocentrismo, deixando de lado vivências e a voz de toda uma cultura. 

Em um livro não basta simplesmente ter personagens negros, nem tratar 

assuntos discriminatórios para servir de parâmetro, é preciso evocar todo o coletivo 

negro, isto é, ser entendida como a produção de significado coletivo, assim sendo de 

fato uma literatura afro-brasileira. Dias indica que é indispensável: 

 



Construir um percurso diversificado que prime pela busca de 
identidade e ao mesmo tempo de convivência com a diferença parece 
ser o maior desafio de nosso tempo, e a literatura não passa impune 
por essa empreitada (2016, p. 214). 

 

Marcado pelo estereótipo, o negro na literatura brasileira sempre necessitou de 

boa representação para transgredir com o afastamento da cultura afro. Dois grandes 

escritores negros, de certa forma, iniciaram a construção de um percurso 

diversificado, acenderam a chama do rompimento da fronteira da discriminação racial 

já na época do Brasil império: Luiz Gama, que publicou sátiras às elites brancas; e 

Cruz e Souza, que extrapola em sua escrita a proposta literária dos simbolistas. 

O que esses e tantos outros autores negros introduziram tanto no campo 

artístico quanto no social, ao conduzir-se a arte, a educação às parcelas excluídas, 

sobretudo aos negros, é uma investida vitoriosa que atinge a cidadania, 

especialmente por meio da leitura. O trabalho deles foi de extrema importância para 

romper com as delimitações do colonizador. Felipe Ferreira em sua dissertação de 

mestrado explica que: 

 

No decorrer da história da literatura, como na sociedade em geral, os 
negros foram estigmatizados ou excluídos, considerados como 
elemento marginal e sem valor, quase não apareciam nas produções 
literárias e quando apareciam, ocupavam um lugar inferior ao do 
branco ou eram representados em oposição a estes, sendo os vilões 
da história. Uma realidade que a literatura refletiu e contribuiu para que 
se consolidasse e permanecesse por muito tempo (SILVA, 2016, p. 
16). 

 

Por isso, ao lutar contra a escravidão expressada no preconceito, a influência 

do ponto de vista interno pode esclarecer a humanidade do negro, recuperando uma 

memória de enfrentamentos, mas também de costumes ancestrais ao lembrar os 

traços identitários de forma impressa nos escritos de autores afrodescendentes. 

Portanto, é de extrema importância “ampliar nossa discussão sobre as relações entre 

negros e brancos, entre outros grupos étnico-raciais, nos mais diversos contextos, 

pode contribuir para revermos nossos conceitos e nossa história” (LAVERDE, 2016, 

p. 179). 

A literatura de autoria afrodescendente, ao se afirmar cada vez mais nas 

produções a cada ano, torna-se importante no combate à subcidadania, exposta em 

outras literaturas que ignoram o negro, evidenciando os resultados deste processo 



identidade e cultura, especialmente nos dias de hoje, em contraste ao menosprezo da 

herança da colonização. Para contribuir de maneira mais eficaz a Lei 10.639 surgiria 

em 2003 para iniciar o rompimento com a fronteira identitária que desde sempre freou 

a cultura afro-brasileira, ao menos na literatura infantil e juvenil alguma 

representatividade se mostraria.  

Com o surgimento da Lei 10.639/2003, as demandas sociais que não eram 

inteiramente garantidas e as questões relativas às temáticas afro-brasileira e africanas 

necessitavam de um amparo do Governo. Assim, essa Lei legitimou as práticas e 

reivindicações sociais do movimento negro no Brasil, resultado de lutas e demandas, 

representando progresso na luta contra o racismo. Laverde afirma que esta lei é uma: 

 

Resposta às demandas sociais em prol de uma educação 
democrática, que direciona o direito à diversidade étnico-racial como 
um dos pilares pedagógicos do país, sobretudo quando se valorizam 
a proporção significativa de negros na composição da população 
brasileira e o discurso social que apela para a riqueza dessa presença 
(2016, p. 171). 

 

Assim com a valorização e afirmação de direitos da comunidade afro-brasileira, 

foi possível intensificar o estudo e o entendimento das necessidades afro-brasileiras 

na escola, com ações capazes de possibilitar reparações, reconhecimento e 

apreciação da cultura afro-brasileira e africana, promovendo assim a diversidade 

cultural, visto que, como declara Laverde: 

 

A valorização da contribuição cultural africana e afrodescendente, uma 
vez que discutem aspectos culturais e históricos do continente africano 
e do Brasil, fomentando a diversidade das culturas e realidade sociais 
que permeiam nosso cotidiano (2016, p. 173). 

 

A luta por uma literatura mais representativa, sem preconceitos, sem racismo 

tornou-se uma possibilidade. O negro estaria mais vinculado à cultura afro-brasileira, 

poderia ser voz na literatura, poderia ser protagonista, inclusive e principalmente na 

infantil e juvenil. 

O PNBE ajudou a alavancar essa produção literária ao ser focalizada nas 

identidades, o que criou uma fertilização de literatura voltada à cultura afro-brasileira. 

Esses livros instruiriam, ao mesmo tempo, alunos e professores. No entanto, o 

interesse pela leitura literária deve permanecer ininterrupto, especialmente para 

professores com diplomas em Letras e Pedagogia, um desafio que as escolas sempre 



enfrentaram e ainda existe em toda educação básica, pois “não conseguimos ainda 

resolver questões que nos colocam de frente para tensões transformadas em 

dicotomias” (DIAS, 2016, p. 214). Nossos alunos precisam criar uma cultura de leitura, 

ou será difícil desenvolver representação em nossa sociedade por intermédio da 

literatura. 

Outro passo importante para a escola no rompimento da fronteira da 

discriminação foi a BNCC, Base Nacional Comum Curricular, que está em vigor na 

grande maioria das escolas do país. A primeira das competências gerais da educação 

básica discorre sobre o conhecimento e informa que os currículos devem: 

 

Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre 
o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a 
realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de 
uma sociedade justa, democrática e inclusiva (BNCC, 2017, p. 9). 

 

Além de entender as demandas para uma sociedade justa, é necessário 

aplicar, contextualizar, a fim de que os alunos pensem sobre o processo sistemático 

de compreensão e discutam essas realidades percebidas. Contudo, Dias esclarece 

que “estamos, professores e alunos, ainda perdidos entre discursos polarizados que 

nos colocam sempre em posições em que se sobrelevam mais as relações de poder 

do que trocas” (2016, p. 214). 

Umas das formas de as escolas se refletirem sobre essas diferenças étnicas é 

por meio da literatura infantil e juvenil. Há um crescente número de produções 

direcionadas à temática afro, devido às exigências da Lei 10.639/2003, o que fez o 

PNBE mais democrático. Em todas as edições, após a lei, estão presentes a literatura 

de temática africana entre os livros selecionados. 

Em 2018, o PNLD Literário veio substituir o PNBE. Contudo, a presença da 

literatura voltada à cultura negra continuou. Nota-se em torno de vinte títulos, entre os 

selecionados, o que constitui, de certa forma, uma vitória contra a discriminação, ainda 

que um pouco tímida. Os programas do Governo vêm garantindo nas escolas a 

presença de uma literatura representativa que poderá ser trabalhada com os alunos. 

 

A escolha das obras literárias deve ser realizada de maneira conjunta 
entre o corpo docente e dirigente da escola com base na análise das 
informações contidas no Guia do PNLD Literário, considerando-se a 
adequação e a pertinência das obras literárias em relação à proposta 
pedagógica de cada instituição escolar (MEC, 2018, p. 1). 



 

Contudo, o número de livros com a temática africana no PNLD Literário 2018 

ainda é muito pequeno, em torno de 5% do total. É preciso uma representação mais 

próxima da realidade do povo brasileiro para romper definitivamente a fronteira da 

discriminação racial. Porém, já é possível iniciar um trabalho de formação de leitores 

em qualquer escola pública brasileira com os livros enviados, por meios dos 

programas do Governo Federal. 

 

 

4.2 A formação de leitores e as literaturas de temática africana 
 

Foi necessária a Lei 10.639 de 2003 para levar as editoras a olharem com mais 

atenção para a temática africana em suas edições de livros infantis e juvenis, pois só 

depois dessa lei que os números começaram a crescer de forma aceitável. Quase não 

havia publicação desse gênero no Brasil.  

 

A presença negra, sua cultura e história estão em todos os espaços 
da sociedade, a sua ausência está no sistema oficial em todos os 
âmbitos. Fato que acreditamos acontecer por consequência do 
descaso para com elementos que nos remetem à presença e à 
participação do negro na história local (OLIVEIRA; SILVA, 2014, p. 1). 

 

O que tornava também a escola deficiente de uma literatura importante para a 

formação de um leitor mais completo, crítico, reflexivo e consciente, que percebe sua 

identidade, seu pertencimento, porém, “em sua maior parte, as práticas do ensino 

escolar ignoram as africanidades, traços culturais africanos, e afrodescendências” 

(OLIVEIRA; SILVA, 2014, p. 2). Mesmo os poucos professores que pensavam em um 

trabalho representativo, tinham dificuldades para encontrar obras com a temática 

africana e quando encontravam nem sempre o negro estava valorativamente 

representado.  

Isso favorecia a disseminação de ideologias do colonizador que dominava o 

pensamento de todo um povo. “A escravidão dos povos africanos nos países 

colonizados, como aconteceu no Brasil, por vezes justificou as atrocidades cometidas 

ao ‘outro’ como algo necessário ao processo de colonização” (DEBUS, 2017, p. 98). 

Por isso, ainda que a Lei 10.639/2003 tivesse sido promulgada, diversas barreiras 

ainda dificultam sua aplicabilidade no ambiente escolar. Para que a lei seja de fato 



estabelecida na prática é indispensável perceber que a escola deve dispor de 

subsídios para a sua realização. 

 

As Leis 10.639/03 e 11.645/08 é simbolicamente uma correção do 
estado brasileiro pelo débito histórico em políticas públicas em 
especiais para a população negra e indígena. Neste contexto, a 
publicação de livros didáticos pertinentes a História da África, Cultura 
Afro-Brasileira e indígena, para o Ensino Fundamental I, torna-se uma 
alternativa eficaz para o ensino-aprendizagem nas escolas públicas e 
particulares sobre o ensino das relações étnicos e raciais. Visto que a 
docência tem questionado em órgãos públicos sobre a carência de 
livros didáticos para a efetivação das leis supracitadas (SANTOS, 
2010, p. 1). 

 

Quando o PNBE 2005 contabilizou dez obras que remetiam à cultura afro-

brasileira, foi possibilitado o início de uma transformação social em que o professor 

estaria armado de boa literatura que representava um povo sempre deixado às 

margens sociais. Porém, não era suficiente, pois a grande maioria dos professores 

também não estavam preparados para este trabalho. Era necessária formação que 

orientasse o docente da educação básica a instruir seus alunos. 

A representação do negro na literatura ainda tem muitos caminhos para vencer 

e se tornar uma realidade na escola e, depois, na vida das crianças brasileiras. Houve 

muito tempo de imposições colonizadoras. Haverá também muito tempo para libertar 

o povo de um pensamento que nega hábitos e costumes de civilizações ancestrais do 

próprio povo. Isso se percebe “na maioria dos livros que compõe a literatura infantil 

utilizada na escola e que invisibiliza a presença negra, bem como as suas inúmeras 

contribuições à história e à cultura locais” (OLIVEIRA; SILVA, 2014, p. 2). Ainda há o 

descaso de quem pode mobilizar a mudança, porém ideologias contrastantes 

impedem as transformações necessárias em um tempo mais curto. A pouca 

valorização da literatura libertadora dificulta a formação de leitores que percebam suas 

origens e seu lugar na sociedade. Esse percurso da literatura negra no Brasil 

comprova que negros precisaram vencer muitas batalhas desde a colonização.   

Devido a esse percurso, importa formar o leitor infantil e juvenil, identificando-o 

a suas raízes e valorizando toda uma cultura apagada por tanto tempo. Oliveira e Silva 

(2014, p. 2) reiteram que “há em nossa terra valores civilizatórios trazidos da África e 

ressignificados aqui que estão presentes em diversos lugares”. Essas representações 

afro-brasileiras precisam ser mostradas na literatura infantil e juvenil pelo professor. 



Solé (1998) explica que a formação de leitores na escola efetua-se por uma 

nova visão de concepção da leitura que o professor já tem, pois essa apoia sua ação 

docente. Essa nova concepção deve vir acompanhada de um olhar atento sobre as 

representações, principalmente as de ancestralidade africana, levando a criança 

numa aproximação e exploração desta temática. “O trabalho com essa literatura é de 

grande valia para a valorização de nossa herança cultural africana. Não pode 

esquecer que o Brasil é um país diverso” (OLIVEIRA; SILVA, 2014, p. 2). Assim será 

possível combater a negligência, a fronteira que sempre impediu o negro de ocupar o 

seu lugar, valorizando por meio da leitura a diversidade cultural brasileira.  

Com o intuito de apurar como a literatura infantil e juvenil afro-brasileira pode 

contribuir em conformidade com a formação do leitor de maneira representativa, 

segundo perspectiva cultural e identitária, objetivamos analisar este trabalho com 

alunos do Ensino Fundamental. Assim, foram selecionadas duas obras de literatura 

infantil e juvenil afro-brasileira para um trabalho em sala de aula, seguindo a proposta 

das estratégias de Leitura de Isabel Solé (1998) que considera as estratégias de 

leitura são instrumentos indispensáveis para a formação de uma leitura proficiente. 

Posteriormente, realizamos a análise dos resultados alcançados por meio da 

exposição do progresso dos procedimentos feitos, evidenciando os resultados mais 

relevantes, referentes ao objetivo desta pesquisa. Desta forma, entendemos como um 

leitor pode avistar novos conhecimentos e ser transmutado por eles, com suas 

produções, tanto escritas como orais, permitindo oferecer à literatura infantil e juvenil 

afro-brasileira uma ferramenta literária de amplo aprendizado e transformação das 

identidades leitoras. Toda atividade que funciona como ponto de partida para a 

motivação dos alunos deve ser significativa, motivante; e a criança deve se sentir 

preparada a fazê-la (SOLÉ, 1998). Nesse sentido, Oliveira e Silva apontam que: 

 

O perfil atual da sociedade e do aluno brasileiro exige outros olhares 
a respeito da literatura que é exposta na sala de aula, tendo em vista 
a histórica presença e contribuição africana e afrodescendente na 
formação brasileira, bem como a luta dos movimentos negros pelo 
reconhecimento dessa presença (OLIVEIRA; SILVA, 2014, p. 6) 

 

É indispensável planejar considerando os conhecimentos prévios dos alunos, 

colaborando para que a pesquisa interventiva atinja o sucesso pretendido. Para 

assimilar o texto, o leitor faz uso de seus conhecimentos de mundo e os 

conhecimentos do que se leu. 



Esta atividade deve ser feita em três fases, trabalhando o “antes da leitura”, o 

“durante a leitura” e o “depois da leitura”, como sugere Isabel Solé (1998) em seus 

estudos sobre as estratégias de leitura. Para a autora (1998, p. 22), “a leitura é um 

processo de interação entre o leitor e o texto; nesse processo tenta-se satisfazer [obter 

uma informação para] os objetivos que guiam sua leitura”, sendo a escola o espaço 

em que se inicia a formação do leitor.  

As estratégias utilizando o antes, o durante e o depois ajudam o aluno a 

empregar o conhecimento prévio, a proceder com inferências para interpretar o texto, 

a distinguir o que não entende; esclarecendo de forma a rever a informação 

encontrada por meio de anotações ou resumos, entre outras possibilidades.  

 
As estratégias que vamos ensinar devem permitir que o aluno planeje 
a tarefa geral de leitura e sua própria localização – motivação, 
disponibilidade – diante dela; facilitarão a comprovação, a revisão, o 
controle do que se lê e a tomada de decisões adequada em função 
dos objetivos perseguidos (SOLÉ, 1998, p. 73). 

 

De acordo com as estratégias de leitura, Solé explica que no antes da leitura o 

professor deve seguir “seis pontos: ideias gerais; motivação para a leitura; objetivos 

da leitura; revisão e atualização do conhecimento prévio; estabelecimento de 

previsões sobre o texto e formulação de perguntas sobre ele” (SOLÉ, 1998, p. 89). 

Dessa forma, haverá uma melhora da compreensão do texto pelos alunos, pois para 

que esse processo aconteça as estratégias de leitura são ferramentas indispensáveis 

para desenvolver a leitura proficiente. 

A BNCC traz as estratégias de leitura como objetos de conhecimento para 

praticar a linguagem e explana sobre como tratar dessa habilidade em que o docente 

deve: 

 

(EF15LP02) Estabelecer expectativas em relação ao texto que vai ler 
(pressuposições antecipadoras dos sentidos, da forma e da função 
social do texto), apoiando-se em seus conhecimentos prévios sobre 
as condições de produção e recepção desse texto, o gênero, o suporte 
e o universo temático, bem como sobre saliências textuais, recursos 
gráficos, imagens, dados da própria obra (índice, prefácio etc.), 
confirmando antecipações e inferências realizadas antes e durante a 
leitura de textos, checando a adequação das hipóteses realizadas 
(BNCC, 2018, p. 95). 
 
 



Além disso, é essencial ainda compreender para que ensinar estratégias de 

leitura. Solé (1998) reitera que ensinar tais estratégias é conceber leitores autônomos, 

com capacidade de deparar-se com diversos textos, desenvolvendo-se apoiados 

neles. No antes da leitura, é fundamental, desse modo, que o docente em relação ao 

aluno estabeleça, 

 

Suscitar a necessidade de ler, ajudando-o a descobrir as diversas 
utilidades da leitura em situações que promovam sua aprendizagem 
significativa; proporcionar-lhe os recursos necessários para que possa 
enfrentar com segurança, confiança e interesse a atividade de leitura; 
transformá-lo em todos os momentos em leitor ativo, isto é, em alguém 
que sabe por que lê e que assume sua responsabilidade ante a leitura 
aportando seus conhecimentos e experiências, suas expectativas e 
questionamentos (SOLÉ, 1998, p. 114). 

 

Isso tornará a leitura mais produtiva, facilitando a compreensão do texto, pois, 

como estratégia de assimilação leitora, os objetivos do ensino-aprendizagem parte da 

gestão da escola para situar as intenções de leitura que os alunos necessitam. 

Um fator importante dessa necessidade dos alunos é a motivação, em que 

conhecerá os objetivos, os desafios do texto que está vindo, e com os conhecimentos 

prévios em pauta sendo atualizados poderá formular previsões, o que tornará o texto 

muito mais fácil de ler e entender. 

Nessa necessidade, é indispensável evidenciar a relevância da prática 

individual do leitor, o que nos leva à prática durante a leitura, em que o papel ativo 

diante da leitura deve acontecer, “tanto para construir uma interpretação possível do 

texto como para resolver os problemas que aparecem no decorrer da atividade” 

(SOLÉ, 1998, p. 115). 

Não apenas aprender a ler o texto, o aluno deve também ler para aprender os 

significados, as mensagens propostas no texto literário e entender mais 

profundamente o mundo a sua volta. As condições de formação de leitores devem 

coincidir com as exigências do desenvolvimento da identidade do aluno, sendo posta 

em prática em todos os momentos possíveis, ampliando o trabalho de leitura ao 

máximo de alunos. 

O entendimento dos significados durante a leitura pode ser incentivado pelo 

professor com atividades de leitura compartilhada, além da leitura independente e 

questionamentos sobre o que está sendo lido. Na BNCC abordam-se sobre as 

estratégias de leitura como objetos de conhecimento. A fim de praticar a linguagem, o 



professor deve auxiliar o aluno a “(EF15LP03) Localizar informações explícitas em 

textos” (SINOP, 2019, p. 25). Solé complementa ao relatar que, durante a leitura, 

devem ser estimuladas atividades de leitura compartilhada com as seguintes 

estratégias: “formular previsões sobre o texto a ser lido, formular perguntas sobre o 

que foi lido, esclarecer possíveis dúvidas sobre o texto, resumir as ideias do texto” 

(1998, p. 118). 

Assim o professor ajudará seu aluno a ser capaz de aprender o máximo 

possível, como indicam os Parâmetros Curriculares Nacionais: 

 

[...] formar um leitor competente, supõe formar alguém que 
compreenda o que lê; que possa aprender a ler também o que não 
está escrito, identificando elementos implícitos; que estabeleça 
relações entre o texto que lê e outros textos já lidos; que saiba que 
vários sentidos podem ser atribuídos a um texto (BRASIL, 1999, p. 69). 

 

Detectar prováveis lacunas que se evidenciam como falhas na compreensão 

do texto é essencial nessa fase e compete ao docente a atenção das dificuldades que 

boa parte dos alunos demonstram. As dificuldades podem ser consequentes de um 

problema na decodificação, na dificuldade em reconhecer as relações estabelecidas 

em frases, em distinguir sentido de expressões, na falta de conhecer o vocabulário e 

ainda, por causa de outras dificuldades. Assim, ao ir ao encontro da leitura 

compreensiva, devem-se estabelecer objetivos bem definidos e evidentes para 

contribuir no incentivo à leitura. E para isso Solé ressalta alguns tópicos: 

 

Discutir com os alunos os objetivos da leitura; trabalhar com materiais 
de dificuldade moderada que representam desafios, mas não tarefas 
pesadas para o aluno; proporcionar e ajudar a ativar os conhecimentos 
prévios; ensinar-lhes a inferir, a fazer conjeturas, a se arriscar e a 
buscar verificação para suas hipóteses; explicar as crianças o que 
podem fazer quando se depararem com problemas no texto (1998, p. 
130). 

 

Após a realização do “antes da leitura”, podem ser desenvolvidos resumos e 

outras produções escritas, indicar e/ou ler novos textos que trazem percepções da 

temática, fazer a troca de ideias e sensações sobre o texto, e ainda expressar 

opiniões, formar conclusões como também fazer um julgamento crítico. 

É indispensável que o leitor perceba no texto os espaços em branco e consiga 

inferir e construir significações, tornando o texto compreensível. Dessa forma, o leitor 



passa a ler nas entrelinhas. As estratégias de leitura como objetos de conhecimento 

para praticar a linguagem na BNCC afirmam que o aluno necessita “(EF15LP04) 

identificar o efeito de sentido produzido pelo uso de recursos expressivos gráfico-

visuais em textos multissemióticos" (BNCC, 2018, p. 95). 

A BNCC almeja um leitor fruidor, consciente, que segue na construção do 

sentido do texto, observar os indícios ocasionados pelo enunciador e adentrar-se em 

um determinado contexto. Portanto, o aluno concluirá que ler é compreender, é 

interpretar textos, tanto verbais, quanto não verbais, de distintos gêneros e com 

diferentes finalidades e propósitos. Contudo, cada leitor tem sua visão particular do 

texto, pois “as experiências literárias são particulares e múltiplas, ficando a 

interpretação sempre a cargo do leitor que interage com o texto” (ALVES-GARBIM et 

al, 2020, p. 37). 

Enfim, o conhecimento deste trabalho linear com a leitura facilita a abordagem 

do texto literário pelo professor. Seus objetivos terão maior chance de serem 

alcançados. No “antes”, encontra-se a ideia principal do texto por meio de perguntas. 

No “durante”, seus alunos fazem uma reflexão da leitura, e no “depois”, realizam os 

questionamentos de forma que possam inferir, alcançando a expressão de opiniões.  

Para que aconteça o desenvolvimento da aprendizagem e consequentemente 

a compreensão leitora, não deve haver uma mais importante que a outra, as 

estratégias “antes, durante e depois” da leitura são essenciais. 

É importante destacar que as estratégias de leitura recomendadas por Isabel 

Solé não devem ser consideradas como única possibilidade, pois há vários contextos 

a serem observados, os quais o professor precisa adaptar atividades de leitura de 

acordo com sua realidade. Só assim poderão desenvolver melhor a compreensão 

textual. 

 

 

4.3 Trabalhando a representatividade afrodescendente 
 

Ao olhar para a história dos povos brasileiros, sobretudo o afrodescendente, e 

o quanto sua cultura foi negligenciada, atacada, diminuída pelo colonizador branco 

europeu por tanto tempo, o professor realiza um trabalho de combate a dominação 

identitária.  



A Lei 10.639/2003 foi um ponto decisivo, ao menos na literatura infantil, porém 

são necessárias outras ações projetos para garantir justiça igualitária para todos os 

povos do nosso país. 

 

Nos embates étnicos-raciais vividos por crianças, jovens e adultos 
negros, por certo o do espaço escolar (Educação Básica e Ensino 
Superior) é o mais visível, como comprovam algumas pesquisas. 
Desse modo, a escola é um dos lugares privilegiados para a discussão 
(DEBUS, 2017, p. 39). 

 

Por isso, a utilização da literatura afro-brasileira na escola, especialmente a 

infantil e juvenil, possui métodos e significados ricos, que podem ser entendidos por 

meio da interpretação coletiva, porque são histórias que mudam a escalada coletiva 

dos negros, “por que lemos literatura, como e para que lemos, o que estamos lendo 

devem ser perguntas constantes, mas não constitutivas de guetos em que a exclusão 

de elementos fundamentais se fará premente” (DIAS, 2016, p. 214). 

Enfim, é indispensável continuar as discussões coletivas para que haja 

reflexões a respeito da luta contra a discriminação racial, sobretudo por meio da 

formação de leitores contextualizada, em que a presença da literatura de temáticas 

africanas seja constante, principalmente nas séries iniciais, nas quais as crianças são 

um forte poder de transformação social. 

Entender a ancestralidade exige que o presente se debruce sobre o passado, 

respeitando seus antecessores. A memória exerce papel importantíssimo nesse fazer, 

pois por meio dela o tempo passado é reconstruído e consegue-se reler o tempo 

presente, bem como vislumbrar o tempo vindouro (DEBUS, 2017, p. 99). 

Um dos assuntos da docência mais discutidos na atualidade são as estratégias 

pedagógicas que desenvolvem a leitura em sala de aula. É necessário cada vez mais 

se preocupar com a formação de leitores para garantir que os alunos alfabetizados se 

tornem bons leitores. Porém a leitura não é uma prática de boa parte dos brasileiros, 

o que torna a preocupação dos professores maior ao lidar com alunos que não 

apreciam a leitura.  

Para a formação que se pretende dos leitores críticos e fruidores, a metodologia 

a ser utilizada na constituição das bases necessárias para o efetivo exercício da 

cidadania são as estratégias de leitura utilizadas neste estudo, a partir de textos 

curtos. 



Portanto, é indispensável ponderar as relações constituídas no ambiente 

escolar sobre as possíveis estratégias que contribuam na formação de leitores 

assíduos, pois a partir das práticas de leitura será possibilitada a reflexão de seu 

desenvolvimento e a importância que o docente dá para a formação crítica dos alunos. 

Assim, o aluno, para aprender tais estratégias, precisa incorporar em uma 

prática de leitura significativa, vinculando sua aprendizagem em situações de ensino 

de leitura. O docente deve levar o estudante, quando estiver diante da leitura, a 

compreender e vivenciar essas estratégias. 

Diante disso, Solé (1998) garante que as estratégias de leitura são 

instrumentos essenciais para desenvolver a leitura proficiente, e confirma que para ler 

é preciso que o aluno conheça habilidades de decodificação e assimile estratégias 

que o ajudem a compreender integralmente o texto. 

Sendo assim, é atribuição da escola, do professor viabilizar aos alunos, por 

meio de estratégias de leitura, as ferramentas essenciais para que eles alcancem de 

forma compreensível a seleção, a análise, a relacionar, a organizar noções complexas 

do mundo, consequentemente exercendo a cidadania. 

Isso posto, é importante destacar, conforme expõe Solé (1998) que o ensino 

das estratégias de leitura tenciona formar leitores autônomos, capazes de desafiar 

textos diversos, fazendo assimilações a partir deles. Preparar leitores competentes e 

que gostem de ler, tanto para estudar, quanto para adquirir conhecimento ou mesmo 

obter informações para as mais variadas finalidades, é formar as bases para 

permanecer aprendendo durante a toda vida. 

Assim, partimos para a prática, com uma sugestão de leitura, valendo-se das 

estratégias de leitura de Isabel Solé (1998). A proposta pode ser realizada tendo como 

espaço de aplicação e observação a sala de aula. A proposição de intervenção 

pretende ser uma resposta ao trabalho para desenvolver com os alunos uma 

compreensão mais diversa de interação, permitindo-lhes a inserção no mundo letrado 

e sentir-se representado na literatura infantil e juvenil. A escola sendo espaço para 

pensar e mudar questões culturais, por meio do trabalho de professores que pensam 

de forma justa, que podem alterar o imaginário racista, alimentado e construído. 

Assim, o racismo pode ser combatido ou ao menos, minimizado.  

As práticas propostas para o antes, o durante e o depois da leitura deverão ser 

conduzidas e mediadas pelo docente. Empregadas como instrumentos para 

desenvolver a leitura proficiente, de acordo com Isabel Solé. 



Para iniciar este trabalho, as práticas antes da leitura, sugerimos o livro Os 

tesouros de Monifa (2018), de autoria de Sonia Rosa, com ilustrações de Rosinha, 

publicado pela editora Bico de Llacre. O professor, ao iniciar as práticas, de forma 

oral, exibirá e questionará os alunos sobre o título do livro a ser lido, bem como a 

autora, a ilustradora e a editora, além do desenho da capa. 

Antecipar informações e ativar conhecimentos prévios sobre o texto com 

questionamento aos alunos como: O que podem falar sobre o título? O que é um 

tesouro? Como é a menina que aparece na capa? O que será que o livro vai falar 

sobre o tesouro e a menina? Será que o tesouro é valioso? Estão curiosos para saber 

o que tem dentro da caixa? Você sabe o que é a África? Após esses questionamentos, 

o professor poderá apresentar um mapa, a fim de contextualizar geograficamente a 

origem do povo negro escravizado. Depois da conversa inicial, levando em conta as 

instigações propostas, havendo necessidade, o professor explicará um pouco mais 

sobre a África e o que aconteceu com as pessoas daquele continente que foram 

subjugadas e roubadas de suas vidas, sendo trazidas para o Brasil, tornando se 

escravizados. 

Nas práticas durante a leitura, o professor oferecerá os livros aos alunos 

solicitando que façam uma leitura silenciosa. Ao terminar essa leitura, o professor 

pedirá aos alunos que acompanhem a leitura oral. Se não houver exemplares para 

todos, é possível apresentar pelo DATASHOW, ou formar uma roda de leitura para 

que todos possam ver as ilustrações. O professor, posteriormente à leitura oral do 

livro, estimulará e mediará discussões com os alunos, proporcionando a chance a 

todos, caso desejem expressar-se. Não podendo esquecer-se de averiguar se os 

elementos oferecidos pelo livro se comprovem nas afirmações previstas. Enfim, a 

recomendação é que as ações durante a leitura sejam feitas sempre de forma oral. 

Neste momento, é importante que o aluno localize informações explícitas no 

texto, tais como: a história do livro; a época representada na obra; o tesouro da 

tataravó; a carta da tataravó. É necessário que o aluno consiga expressar o que 

pensou ao ler o livro e ao ler os poemas da tataravó; que consiga entender como esta 

cultura ancestral está representada.  

Em seguida, o professor pode provocar e verificar as hipóteses, com questões 

sobre o tesouro valioso, confirmando hipóteses; solicitando que os alunos façam 

observações que demonstrem como os alunos entendiam antes e como entendem a 

escravidão, após a leitura do livro.   



O professor poderá ainda sugerir algumas questões para que sejam 

respondidas, tais como: conhecem a história de alguma pessoa escravizada? Se sim, 

quais as semelhanças com a história do livro? Se já assistiram a algum filme, novela, 

desenho animado que mostre pessoas em situação de escravidão? Como o aluno 

imagina a vida de uma criança escravizada na época do Brasil colônia? Que situações 

da vida atual o aluno percebe ser herança cultural africana? O que eles entendem 

sobre a África e a formação do nosso povo? 

Nesse momento, se necessário, o professor pode explicar ou retomar os 

acontecimentos da escravidão no Brasil, como as pessoas eram trazidas, a separação 

de seus parentes, as mortes pelo caminho, o trabalho forçado. 

Quanto às implicações na escolha do livro, a literatura infantil e juvenil é, por 

natureza, o início da esfera da leitura e da literatura, do qual compreender é o 

processo mais aprimorado do desenvolvimento da leitura. Possuir o acesso pode 

garantir ao vindouro leitor vivências que o transportará a questionamentos literários 

intensos, o que possibilitará a inserção ao terreno dos que se apoderam dos mais 

variados meios de comunicação exigidos em nosso dia a dia. 

Para finalizar, nas práticas para depois da leitura, os alunos seguirão para uma 

análise mais crítica do texto, bem como a intertextualidade com o tema por meio da 

orientação do professor. 

É quando acontecerá a extrapolação e apreciação crítica do texto. Nesse 

momento, o professor pode questionar se os alunos estão de acordo com a 

mensagem presente na carta enviada pela tataravó: “todos nós somos responsáveis 

pelas nossas histórias e pela continuação de nossas tradições” (p. 21). Para que 

possa fomentar uma discussão, após a leitura da obra, o professor também poderá 

questioná-los sobre o tesouro que a menina recebe; sobre a importância que cada um 

percebe na cultura ancestral; sobre a situação atual da África e seu povo; sobre os 

sentimentos despertados na leitura. 

As atividades de leituras poderão ser registradas de forma escrita. O professor 

poderá incentivar os alunos a escrevem poemas com o tema do livro, uma vez que a 

personagem principal escreve vários poeminhas. 

Uma roda de conversa, ao final, pode enriquecer ainda mais o processo de 

leitura, socializando a impressão de todos sobre a história. Algumas questões podem 

ajudar a dar andamento ao debate como: o que acontece com os parentes e amigos 

de quem foi escravizado? Há personagens que gostariam de ser ou de representar no 



teatro ou num filme. Ainda nessa roda de conversa, o professor deve fazer referência 

a outros textos; indagar sobre outros livros que falem sobre a cultura africana; também 

questionar a respeito da ilustração. 

Por fim, o professor poderá apresentar aos alunos algumas músicas que tratam 

do tema da África, como a música África (2014), do grupo Palavras Cantada:  

 

África  

Palavra cantada 

 

Quem não sabe onde é o Sudão 
Saberá 
A Nigéria o Gabão 
Ruanda 
Quem não sabe onde fica o Senegal 
A Tanzânia e a Namíbia 
Guiné Bissau? 
Todo o povo do Japão 
Saberá 
 
De onde veio o 
Leão de Judá 
Alemanha e Canadá 
Saberão 
Toda a gente da Bahia 
Sabe já 
De onde vem a melodia 
Do ijexá 
O sol nasce todo dia 
Vem de lá 
 
Entre o Oriente e ocidente 
Onde fica? 
Qual a origem de gente? 
Onde fica? 
África fica no meio do mapa do mundo do 
Atlas da vida 
Áfricas ficam na África que fica lá e aqui 
África ficará 
 
Basta atravessar o mar 
Pra chegar 
Onde cresce o Baobá 
Pra saber 
Da floresta de Oxalá 
E malê 
Do deserto de alah 



Do ilê 
Banto mulçumanamagô 
Yorubá 
 
 
Na letra da música, percebe-se a presença de palavras como Sudão, Nigéria, 

Gabão, Senegal, Tanzânia e Namíbia. O professor pode interrogar sobre essas 

palavras, questionando se os alunos conhecem esses lugares, se possuem diferenças 

e semelhanças. Ao final, algumas atividades complementares poderão ser solicitadas, 

tais como: um desenho representando a África, de acordo com as informações das 

atividades feitas anteriormente. Também poderão ser indicadas outras leituras, filmes 

e músicas, com temática africana. Os livros Meu crespo é de rainha (2018), de Bell 

Hooks, Olelê (2018), Uma antiga cantiga da África (2019), de Fábio Simões poderão 

ser complementares. Do mesmo modo, os filmes Hair Love (2019), direção de 

Matthew A. Cher, Soul (2020), com direção de Pete Docter e Kemp Powers; e as 

músicas, Olhos coloridos (BOECKE, 2015), por Sandra de Sá, A mão da limpeza 

(CHAVES; LIMA; ALVES, 2018), por Gilberto Gil, poderão auxiliar o professor no 

momento do depois da leitura, fomentando o debate. 

 

 

  



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Minha luta diária é para ser reconhecida como 
sujeito, impor minha existência numa 
sociedade que insiste em negá-la. 

— Djamila Ribeiro 
 

A formação do povo brasileiro teve participação importante dos africanos, que 

deixaram características intensas e permanentes na cultura brasileira, o continente de 

muitos povos, línguas e coletividades diferentes, forneceu substância para a cultura 

de nosso país, por meio de um povo escravizado por mais de três séculos executando 

todo tipo de trabalho. 

Apesar disso, há uma crise de identidade no Brasil, pois o povo não se 

reconhece desde que a colonização se iniciou, a percepção de pertencimento quase 

não existe, mesmo que todos saibam quais são as três maiores raízes culturais, de 

forma que só a europeia se sobressai. Embora seja maioria numérica, o negro segue 

a religião do colonizador, fala a língua do colonizador, vivencia no dia a dia a cultura 

imposta pelo colonizador. 

Essa crise de identidade em que o brasileiro se vê de forma distorcida de suas 

ancestralidades força o apagamento de comportamentos, costumes, hábitos de 

civilizações milenares, as quais descendemos diretamente, tornando-se estranhas, 

exóticas, distantes. O colonizador impõe no pensamento dos indivíduos sua visão de 

mundo tão profundamente que todas as outras parecem deixar de ter validade. 

Diante deste cenário, muitos descendentes já não reconhecem a cultura 

africana ou indígena como culturas originárias, mas apenas reconhecem a europeia, 

sendo, inclusive, capazes de discriminar seus iguais, de desvalorizar outras culturas, 

de rebaixar símbolos identitários, tal como o cabelo.  

Nesse embaçamento racial, o povo torna-se cada vez mais europeizado, o que 

exige práticas de combate ao pré-conceito racial, nas quais a cultura, a identidade 

esquecida das africanidades, trazidas pelos negros escravizados, sejam 

resguardadas. 

A escola deve ser o lugar onde essas práticas se iniciem, sobretudo com as 

crianças, de forma que façam as constantes transformações sociais serem positivas 

e igualitárias com educadores que realizam seu trabalho nesse ambiente, intervindo 

na seleção de caminhos e na construção de sentido, especialmente a partir de leituras 

https://www.sinonimos.com.br/costumes/


que possibilitem o diálogo entre as diversidades e suas representações. Essa 

abordagem favorece uma relação inclusiva entre os indivíduos, para que nenhum tipo 

de discriminação seja presente, quer de raça, religião, gênero, cultura entre outros. 

Quando as características étnicas de diferentes grupos sociais são valorizadas, 

e a pluralidade cultural é respeitada, tendo os professores pensando de forma justa, 

a escolha de livros infantis e juvenis apresentados aos seus alunos estará 

combatendo o preconceito racial, alterando positivamente a realidade multirracial na 

escola. 

A literatura pode combater o embaçamento racial, ou minimizá-lo, quando 

introduzida na escola, participando da vida da criança e contribuindo para a formação 

de seu imaginário. O contato com livros, vocabulário e ilustração em literatura de 

origem africana pode fazê-la se reconhecer na história, nas imagens, criando uma 

consciência mais justa com o outro e consigo própria, pois leva a criança a reconhecer 

sua formação étnica ancestral. 

No entanto, o interesse pela leitura literária precisa ser constante para criar uma 

cultura da leitura nos estudantes, pois só assim a representatividade e a equidade 

serão desenvolvidas na escola. O professor, ao trabalhar com essa intenção, tornará 

a escola um local em que a compreensão e o significado dos textos serão 

significativos, assegurando a capacidade de reflexão sobre o mundo, no qual nossos 

alunos estão inseridos, considerando as relações que os autores demonstram sobre 

o contexto histórico e ideológico social, cultural e identitário. 

Assim, nossos alunos podem perceber, mesmo em meio a uma grande fusão 

de culturas e etnias, a possibilidade de se tornar um cidadão consciente, combatente 

do pré-conceito e à desinformação, que, apesar de fastidioso, é profundamente 

essencial em nossos dias.  

A representação da cultura da coletividade africana, ao ser identificada nas 

literaturas infantis e juvenis, pode trazer uma abordagem cultural que prepara a 

criança para encontrar e perceber uma das principais identidades de nossa cultura. 

Por isso o professor deve considerar que a diversidade cultural, trabalhada no espaço 

escolar, combate à discriminação, o constrangimento e outras ocorrências de 

preconceito e discriminação, tornando a educação das crianças um caminho para a 

sociabilidade, gerando identidades sociais, estabelecendo cidadãos críticos e 

influentes na sociedade em que vivem. 



É o professor que tem a incumbência e o compromisso de orientar e mediar 

leituras de obras emancipatórias, em resistência a obras exclusivamente 

mercadológicas. Nesse sentido, a escola, enquanto entidade social, é responsável por 

propiciar o direito à educação a todo e qualquer cidadão, posicionando-se 

politicamente contra todo e qualquer meio de discriminação. 

Para isso, podem ser valorizadas na escola obras em que o negro não esteja 

abordado em condição submissa, como escravo ou empregado. O negro necessita da 

voz na literatura, carece de protagonismo, principalmente na infantil e juvenil. Com um 

currículo inclusivo, racional, de acordo com a BNCC, o professor, ao contextualizar na 

sala de aula, dialogar com as especificidades sociais, culturais, regionais, além dos 

diferentes modos de aprender de cada estudante, colaborará para uma sociedade 

mais justa e equitativa. 

Na BNCC, a demanda por uma sociedade justa não reconhece apenas o saber; 

é crucial a aplicação, a contextualização, a utilização de situações de realidades 

sociais, pois faz o estudante pensar sua própria sistematização de entendimento, 

discutindo realidades, contextualizando-as, se tornando cidadãos melhores na 

sociedade. 

Assim é indispensável compreender o que pontua a BNCC sobre o caráter 

humanizador do texto e sobre as habilidades que orientam para uma educação étnico-

racial, pensando na literatura infantil e juvenil de culturas africanas, com seus 

elementos próprios. Desse modo, as práticas de leitura literária podem colaborar para 

suprimir o embaçamento racial, pois quando o professor pensa na formação leitora de 

seus alunos, praticada de forma tematizada, de modo a levar o aluno ao conhecimento 

crítico da sociedade, favorece uma sociedade mais sensata e mais justa. 

As obras de literatura infantil e juvenil que abordam temáticas de origem 

africana colaboram para uma educação antirracista que promove discursos 

igualitários, identidades mais plurais, permitindo ao leitor adotar comportamentos mais 

sensíveis aos contextos raciais e de diversidade étnica. 

Apenas a educação antirracista colocará o negro de fato como protagonista na 

história brasileira. Educadores conscientes podem conduzir modelos mais plurais de 

representação identitária, trabalhando uma literatura em que seja possível 

reconhecer: o respeito às culturas e religiões afro-brasileiras e africanas; as histórias 

e mitos africanos; a estética; o cotidiano; a música; a comida; a dança; o vocabulário; 

as questões étnicas. Enfim, a cultura dos nossos ancestrais africanos escravizados 



será destacada no contexto escolar como essencial para preservação das nossas 

origens. 

É possível que esse trabalho com a literatura nas escolas ainda demore muito 

para acontecer. Contudo, após a instituição das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, as 

fronteiras impostas pelo colonizador começaram a se romper, incentivando o combate 

à “cultura racista” que sempre diminuiu o negro no Brasil. É preciso ainda lutar para a 

criação de novas políticas públicas que fortaleçam a derrubada dessas fronteiras, da 

crise identitária, do embaçamento racial, até que todos tenham de fato atuação 

equitativa em todos os campos da sociedade brasileira. 
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APÊNDICE A – O questionário a seguir encontra-se no link: 
https://bityli.com/jVEQh 

 

 Dados pessoais (nome, idade) 

 Qual é a sua formação? 

 Como você trabalha em sala de aula a Literatura Infantil e Juvenil? 

[   ] Leitura pelo aluno para decodificação da escrita 

[   ] Leitura pelo aluno e preenchimento de fichas de leitura 

[   ] Leitura compartilhada 

[   ] Leitura com temáticas contextualizadas 

 

 Você, como professor, pratica a leitura de histórias infantis e/ou juvenis em sala 
de aula? 
[  ] Sim [  ] Só na Sala de Leitura [  ] Como atividade de casa    [  ] Não  

 

 Como você classifica o seu interesse pela leitura atualmente: 

[  ] Ótimo [  ] Bom [  ] Regular  [  ] Pouco [  ] Nenhum 

 

 Já trabalhou Literatura Infantil e Juvenil de temática negra (afro-brasileira) com 
seus alunos? 
[   ] Sim. De que forma? __________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

[   ] Não 

 

 Como você compreende a imagem da cultura negra presente na Literatura 
Infantil e Juvenil? 
______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 



 

 Você espera que a Literatura Infantil e Juvenil possa influenciar os alunos de 
maneira positiva ou negativa? De que forma? 
 
______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

 Como é trabalhado a temática afro-brasileira na Formação pela Escola onde 
você já atuou? 
 
_____________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

 Como a temática africana e afro-brasileira é e foi tratada nas escolas onde você 
já atuou? 
 
_____________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

 Como você percebe o trabalho de leitura tematizada na escola pelos seus 
colegas professores? 

 



_____________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

 O que você tem a dizer sobre o crescente movimento direcionado à 
temática afro-brasileira em algumas escolas? 
 

_____________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

  



APÊNDICE B – Proposta de estratégia de leitura 

 

1. PRÁTICAS ANTES DA LEITURA  

Os tesouros de Monifa, 2018 

Autora: Sonia Rosa 

Ilustradora: Rosinha 

Editora: Bico de Llacre 

 

O professor ao iniciar as práticas, de forma oral, exibirá e questionará os alunos 

sobre o título do livro a ser lido, bem como a autora, a ilustradora e a editora, além do 

desenho da capa. 

 

A. Antecipar informações e ativar conhecimentos prévios sobre o texto 

 

 O que podem falar sobre o título? 

 O que é um tesouro?  

 Como é a menina que aparece na capa? 

 O que será que o livro vai falar sobre o tesouro e a menina?  

 Será que o tesouro é valioso?  

 Estão curiosos para saber o que tem dentro da caixa?  

 Você sabe o que é a África? 

 Mostrar um mapa onde aparece o Brasil e a África, para contextualizar 

as crianças a origem do povo negro escravizado. 

 Já ouviu deste continente antes? O quê?  

 

Depois da conversa inicial, levando em conta as instigações propostas, 

havendo necessidade, o professor explicará um pouco mais sobre a África e o que 

aconteceu com as pessoas daquele continente que foram subjugados e roubados de 

suas vidas, sendo trazidos para o Brasil troando se escravizados. 

 

2.  PRÁTICAS DURANTE A LEITURA 

 

O professor oferecerá os livros aos alunos solicitando deles que façam uma 

leitura silenciosa. Ao terminar a leitura silenciosa, o professor pedirá aos alunos que 



acompanhem agora, a leitura oral que ele fará. Se não houver exemplares para todos, 

é possível apresentar pelo DATASHOW, ou uma roda de leitura para que todos 

possam ver as ilustrações. 

O professor, posteriormente à leitura oral do livro, estimulará e mediará 

discussões com os alunos, proporcionando a chance a todos, caso desejem 

expressar-se. Não podendo esquecer-se de averiguar se os elementos oferecidos 

pelo livro se comprovem nas afirmações previstas. Enfim, a recomendação é que as 

ações no durante a leitura sejam feitas sempre de forma oral. 

 

B. Localizar informações explícitas no texto  

 Do que se trata a história do livro?  

 Como está a localização do Brasil e da África? 

 A tataravó viveu em que época e como era a vida dela?  

 Como juntou seu tesouro?  

 Como foi a reação da menina ao receber o tesouro de sua tataravó? 

 A carta da tataravó, presente no tesouro, fala sobre o quê? 

 O que você pensou ao ler os poemas da tataravó? 

 O que significa o cuidado com o cabelo da menina pela mãe e a avó? 

 

C. Provocar e verificar as hipóteses  

 Sobre o tesouro valioso, o livro confirmou nossas hipóteses? Faça 

observações.  

 A menina é como imaginávamos? Como você a qualifica agora?  

 A maneira como a África foi apresentada nesse livro, você a reconhece 

como uma das origens do povo brasileiro? Explique.  

 Qual a sua definição sobre a escravidão? Agora que lemos o livro, 

permanece com a mesma definição de antes?  

 

D. Inferir e ir além do texto  

 Você conhece a história de alguma pessoa escravizada? 

 Se sim, quais as semelhanças com a história do livro? 

 Já assistiu a algum filme, novela, desenho animado que mostra pessoas 

em situação de escravidão? 



 Como você imagina a vida de uma criança escravizada na época do 

Brasil colônia? 

 Que situações da vida atual você percebe ser herança cultural africana? 

 No livro há palavras que você não conhece o significado? Quais?  

 O que você entende sobre a África e a formação do nosso povo? 

 

Neste momento, se necessário, o professor deve explicar ou retomar os 

acontecimentos da escravidão no Brasil, como as pessoas eram trazidas, a separação 

de seus parentes, as mortes pelo caminho, o trabalho forçado. 

 

E. Implicações na escolha do livro  

 

 A literatura infantil e juvenil é, por natureza, o início da esfera da leitura e da 

literatura, do qual compreender é reputado o processo mais aprimorado do 

desenvolvimento da leitura. Possuir o acesso pode garantir ao vindouro leitor 

vivências que o transportará a questionamentos literários intensos, o que possibilitará 

a inserção ao terreno dos que se apoderam dos mais variados meios de comunicação 

exigidos em nosso dia a dia. 

 

 Você já leu outros livros de literatura infantil e juvenil que te fez 

questionar sobre nossas origens? Qual?  

 Onde é possível encontrar outros livros de literatura infantil e juvenil que 

podem nos fazer tais questionamentos. 

 

3. PRÁTICAS PARA DEPOIS DA LEITURA 

 

Os alunos seguirão para uma análise mais crítica do texto, bem como a 

intertextualidade com o tema por meio da orientação do professor.  

 

F. Extrapolação e apreciação crítica do texto  

 De acordo com o livro Os tesouros de Monifa, na carta enviada pela 

tataravó, “todos nós somos responsáveis pelas nossas histórias e pela 

continuação de nossas tradições” (p. 21), você concorda? 



 Presentes especiais de aniversário, como o tesouro que a menina 

recebe, se acontece com você, como procederia? De que forma 

manteria este presente vivo? 

 As riquezas acumuladas pela tataravó, que importância você dá para 

elas e o quais delas você mais se identificou? 

 Você tem notícias ou alguma informação sobre como está a África e seu 

povo nos dias de hoje? 

 Quais sentimentos lhe despertaram enquanto lia o livro?  

 

G. Análise textual  

 

1. Monifa escreve várias poeminhas, quais dele, relembra a terra de 

origem da tataravó? Reescreva abaixo. 

______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

H. Identificação de referências a outros textos  

1. Você conhece outros livros que falem sobre a cultura africana? 

Quais? 

 

______________________________________________________________ 

 

2. Nestes outros livros, você se lembra de algo semelhante a respeito 

da ilustração? 

 

______________________________________________________________ 

 



3. Algumas músicas que tratam do tema da África explicitam os 

detalhes da vasta terra dos nossos ancestrais. Você conhece a 

música África do grupo Palavras Cantada? 

África 

Palavra cantada  

 

Quem não sabe onde é o Sudão 
Saberá 
A Nigéria o Gabão 
Ruanda 
Quem não sabe onde fica o Senegal 
A Tanzânia e a Namíbia 
Guiné Bissau? 
Todo o povo do Japão 
Saberá 
 
De onde veio o 
Leão de Judá 
Alemanha e Canadá 
Saberão 
Toda a gente da Bahia 
Sabe já 
De onde vem a melodia 
Do ijexá 
O sol nasce todo dia 
Vem de lá 
 
Entre o Oriente e ocidente 
Onde fica? 
Qual a origem de gente? 
Onde fica? 
África fica no meio do mapa do mundo do 
Atlas da vida 
Áfricas ficam na África que fica lá e aqui 
África ficará 
 
Basta atravessar o mar 
Pra chegar 
Onde cresce o Baobá 
Pra saber 
Da floresta de Oxalá 
E malê 
Do deserto de alah 
Do ilê 
Banto mulçumanamagô 
Yorubá 
 



 
4. Na letra da música, percebemos a presença de palavras como 

Sudão, Nigéria, Gabão, Senegal, Tanzânia e Namíbia, você conhece 

esses nomes? Será que os povos e as culturas desses países 

possuem diferenças e semelhanças? Faça uma breve pesquisa 

sobre dois deles? 

 
______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 
5. O que você pensa sobre a África? 

 

______________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________ 

 

6. Faça um desenho representando a África, de acordo com as 

informações das atividades feitas anteriormente. 

 

I. Atividades complementares 

1. Leituras: 

Meu crespo é de rainha, por Bell Hooks.  

Olelê, uma antiga cantiga da África, por Fábio Simões. 

  

2. Filmes: 

Hair Love (2019), Direção de Matthew A. Cherry. 

Soul (2020), Direção de Pete Docter e Kemp Powers. 

 

3. Músicas: 

Olhos coloridos por Sandra de Sá. 

A mão da limpeza por Gilberto Gil.  


